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ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI Nº 4.041, DE 31 DE OUTUBRO DE 2007.
(Autoria do Projeto: Deputado Wilson Lima)

Dispõe sobre partidas de futebol preliminares durante a realização do Campeonato Brasi-
liense de Futebol.
O VICE-GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, NO EXERCICIO DO CARGO
DE GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI:
Art. 1º Os jogos de futebol do Campeonato Brasiliense de Futebol, realizados em estádios
de propriedade do Distrito Federal, serão precedidos, na forma de preliminares, por parti-
das de futebol feminino.
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá firmar acordos e convênios com entidades
amadoras e profissionais representativas do futebol feminino.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 31de outubro de 2007.
119º da República e 48º de Brasília

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA

LEI N° 4.042, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2007.
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Altera os vencimentos básicos das carreiras que especifica.
O VICE-GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL NO EXERCÍCIO DO CARGO DE
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGIS-
LATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Os vencimentos básicos de cada cargo das carreiras de que tratam a Lei Comple-
mentar nº 681, de 16 de janeiro de 2003, e a Lei nº 2.797, de 18 de outubro de 2001, ficam
reajustados na forma e a partir das datas especificadas no Anexo Único desta Lei.
Art. 2º Aplica-se o disposto no artigo 1º desta Lei aos aposentados e pensionistas das
carreiras que especifica.
Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta do orçamento do
Distrito Federal.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 1º de novembro de 2007.
119° da República e 48° de Brasília

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA

ANEXO ÚNICO
(percentual acumulado)

                          CARGO 1/9/2007 1/2/2008 1/2/2009
Subprocurador do DF e Procurador de 8,40% 14,20% 3,39%
Assistência Judiciária Classe Especial

Procurador do DF Categoria II e  1ª Categoria 6,92% 11,87% 2,89%
Procurador de Assistência Judiciária

Procurador do DF Categoria I e 2ª Categoria 6,92% 11,87% 2,89%
Procurador de Assistência Judiciária

LEI Nº 4.043, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2007
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$
156.811.770,00 (cento e cinqüenta e seis milhões, oitocentos e onze mil, setecentos e
setenta reais).
O VICE-GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, NO EXERCÍCIO DO CARGO
DE GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUIN-
TE LEI:
Art. 1º Fica aberto, nos termos do artigo 42 da Lei nº 3.904, de 13 de setembro de 2006, ao
Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei nº 3.934, de 29 de dezembro de 2006), para o
exercício financeiro de 2007, crédito adicional, no valor de R$ 156.811.770,00 (cento e
cinqüenta e seis milhões, oitocentos e onze mil,  setecentos e setenta reais), com a seguinte
composição:
I - crédito suplementar, no valor de R$ 152.563.270,00 (cento e cinqüenta e dois milhões,
quinhentos e sessenta e três mil, duzentos e setenta reais), para atender às programações
orçamentárias constantes do Anexo III;
II - crédito especial, no valor de R$ 4.248.500,00 (quatro milhões, duzentos e quarenta e
oito mil e quinhentos reais), para atender às programações orçamentárias constantes do
Anexo IV.
Art. 2º Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do art.
43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, da anulação de dotações
orçamentárias consignadas ao vigente Orçamento, conforme Anexos I e II.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 1º de novembro de 2007.
119º da República e 48º de Brasília

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
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DECRETO Nº 28.402, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2007.
Declara de utilidade pública a entidade Associação dos Amigos da Vida.
O VICE-GOVERNADOR NO EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso VII, da
Lei Orgânica do Distrito Federal, a Lei nº 1.617, de 18 de agosto de 1997, o Decreto nº
19.004, de 22 de janeiro de 1998 e tendo em vista o que consta do Processo 400.000.471/
2007, DECRETA:
Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública a entidade Associação dos Amigos da Vida, CNJP
nº 04.069.566/0001-20, com endereço na SCRN 712/713, bloco “B”, loja 48, Brasília-DF.
Parágrafo único - A presente declaração tem validade de doze meses, nos termos do artigo 1º,
§ 1º, da Lei nº 1.617, de 18 de agosto de 1997.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 1º de novembro de 2007.

119º da República e 48º de Brasília
PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA

Governador em exercício

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

COORDENADORIA DAS CIDADES

DESPACHOS DO COORDENADOR-CHEFE
Em 30 de outubro de 2007.

Processo: 139.000.146/2007. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO CRUZEI-
RO. Assunto: SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO DE REDE COLETORA DE ESGOTO. Rati-
fico, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para que adquira a
eficácia necessária, a dispensa de licitação de que trata o presente processo, com fulcro no
inciso VIII do artigo 24 da mencionada Lei, conforme a justificativa constante dos autos em
epígrafe, referente à Nota de Empenho nº 151/2007 no valor de R$ 5.892,32 (cinco mil
oitocentos e noventa e dois reais e trinta e dois centavos), em favor da Companhia de
Saneamento Ambiental do DF - CAESB. Publique-se e encaminhe-se à Administração Regi-
onal do Cruzeiro, para os fins pertinentes.

Processo: 144.000.555/2007. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO SE-
BASTIÃO. Assunto: CUSTEAR DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRI-
OS PARA A MÁQUINA PATROL. Ratifico, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, para que adquira a eficácia necessária, a inexibilidade de licitação de que trata o
presente processo, com fulcro no inciso I do artigo 25 da mencionada Lei, conforme a justifica-
tiva constante dos autos em epígrafe, referente à Nota de Empenho nº 285/2007 no valor de R$
21.000,00 (vinte e um mil reais), em favor da Cotril Maquinas e Equipamentos Ltda. Publique-
se e encaminhe-se à Administração Regional de São Sebastião, para os fins pertinentes.

Processo: 147.000.262/2007. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA CANDAN-
GOLÂNDIA. Assunto: CONTRATAÇÃO DE BANDAS E GRUPOS MUSICAIS, PARA
REALIZAÇÃO DO 51º ANIVERSÁRIO DA CANDANGOLÂNDIA. Ratifico, nos termos
do artigo 26 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para que adquira a eficácia necessária,
a inexibilidade de licitação de que trata o presente processo, com fulcro no inciso III do artigo
25 da mencionada Lei, conforme a justificativa constante dos autos em epígrafe, referente à
Nota de Empenho nº 211/2007 no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), em favor
da Studio Phoenix Produções e Eventos Ltda. Publique-se e encaminhe-se à Administração
Regional da Candangolândia, para os fins pertinentes.

GEVONI RIBEIRO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLANALTINA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 35, DE 22 DE OUTUBRO 2007.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE PLANALTINA, DA COORDENADORIA DAS
CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL,

no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XLVI, do Artigo 53, do Regimento Interno
das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 16.247, de 29 de dezembro de
1994, tendo em vista o acórdão proferido nos autos do agravo de Instrumento processo nº
2007.00.2.006526-6-4ª Turma Cível TJDF, QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO
DE Agravo e revogou a liminar anteriormente deferida, resolve:
Art. 1º - Cassar o Alvará de funcionamento n° 00504/2007, datado de 27/06/2007, expedido
pela Administração Regional de Planaltina/RAVI em nome de VILELA LANCHONETE E
PENSÃO LTDA-ME, localizada na Rodovia DF-130 KM-20, Chácara Santa Rosa 27F-
PLANALTINA-DF, constante do Processo nº 135.001.198/2005.
Art. 2º - Esta ordem de serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MANOEL ABADIA SOBRINHO

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL

RETIFICAÇÃO
Na ordem de serviço nº 38, de 25 de outubro de 2007, publicado no DODF nº 207, de
26 de outubro de 2007, páginas 69 e 70, ONDE SE LÊ: “... 193.000.255/2004; Painel
Eletrônico Interativo; Akos Cons. Em Com. Exterior Ltda.; Maria Marony Sousa Fari-
as Nascimento; R$ 133.886,70...”, LEIA-SE: “... 193.000.255/2004; Painel Eletrônico
Interativo; Akos Cons. Em Com. Exterior Ltda.; Maria Marony Sousa Farias Nasci-
mento; R$ 133.686,70...”.

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

PORTARIA DE 18 DE OUTUBRO DE 2007.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no artigo 11º, inciso XIV, do Decreto nº 27.591, de 1º de janeiro de 2007
e considerando ser objeto da instituição promover, apoiar e patrocinar eventos de cunho
artístico e cultural da cidade e Região Integrada de Desenvolvimento e Entorno, resolve:
APROVAR a concessão de apoio à realização do evento ROCK VELOCIDADE, nos termos
constantes do processo 150.001.269/2007.
DETERMINAR a remessa dos autos à Unidade de Administração Geral para publicação e
providências pertinentes, em conjunto com a Subsecretaria de Mobilização e Eventos.

SILVESTRE GORGULHO

PORTARIA DE 24 DE OUTUBRO DE 2007.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no artigo 11º, inciso XIV, do Decreto nº 27.591 de 1º de janeiro de 2007
e considerando ser objeto da instituição promover, apoiar e patrocinar eventos de cunho
artístico e cultural da cidade e Região Integrada de Desenvolvimento e Entorno, resolve:
APROVAR a concessão de apoio à realização do FESTIVAL BRASÍLIA DE CULTURA
POPULAR - 2007, nos termos constantes do processo 150.001.274/2007.
APROVAR a concessão de apoio à realização do Projeto UNICIRCO, nos termos constantes
do processo 150.001.290/2007.
DETERMINAR a remessa dos autos à Unidade de Administração Geral para publicação e
providências pertinentes, em conjunto com a Subsecretaria de Mobilização e Eventos.

SILVESTRE GORGULHO

PORTARIA DE 25 DE OUTUBRO DE 2007.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no artigo 11º, inciso XIV, do Decreto nº 27.591 de 1º de janeiro de 2007
e considerando ser objeto da instituição promover, apoiar e patrocinar eventos de cunho
artístico e cultural da cidade e Região Integrada de Desenvolvimento e Entorno, resolve:
APROVAR a concessão de apoio à realização das comemorações de Aniversário do CLUBE
DO CHORO DE BRASÍLIA, nos termos constantes do processo 150.001.281/2007. APRO-
VAR a concessão de apoio à realização do evento SUDOESTE MOTO SHOW, nos termos
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constantes do processo 150.001.310/2007.
APROVAR a concessão de apoio à realização do evento de FERROCK 21 ANOS, nos
termos constantes do processo 150.001.299/2007.
APROVAR a realização do Projeto ENCONTROS CULTURAIS, nos termos constantes do
processo 150.001.144/2007.
Determinar a remessa dos autos à Unidade de Administração Geral para publicação e provi-
dências pertinentes, em conjunto com a Subsecretaria de Mobilização e Eventos.

SILVESTRE GORGULHO

PORTARIA DE 29 DE OUTUBRO DE 2007.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no artigo 11º, inciso XIV, do Decreto nº 27.591 de 1º de janeiro de 2007
e considerando ser objeto da instituição promover, apoiar e patrocinar eventos de cunho
artístico e cultural da cidade e Região Integrada de Desenvolvimento e Entorno, resolve:
APROVAR a concessão de apoio à realização do FESTIVAL CINE PERIFERIA CRIATIVA,
nos termos constantes do processo 150.001.305/2007.
DETERMINAR a remessa dos autos à Unidade de Administração Geral para publicação e
providências pertinentes, em conjunto com a Subsecretaria de Mobilização e Eventos.

SILVESTRE GORGULHO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 26 de outubro de 2007.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justifica-
tiva de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no
processo 150.001330/2007, reconheceu a situação e dispensou a licitação, com fulcro no
artigo 25, Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta dos Grupos J.EDILSON,
SELVA BRANCA e JOSUÉ E JESSÉ, representados por ROJER GARRIDO DE MA-
DRUGA, no valor de R$5.500,00 (CINCO MIL E QUINHENTOS REAIS), que partici-
parão da Programação dos Encontros Culturais em Planaltina, nos dias 27, 28 e 29 de
outubro de 2007, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos
termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993, ratifiquei o ato do Chefe da Unidade de
Administração Geral e determinei a respectiva publicação no Diário Oficial do DF, para
que adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justifica-
tiva de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no
processo 150.001332/2007, reconheceu a situação e dispensou a licitação, com fulcro no
artigo 25, Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta dos Grupos TEATRO
ROUPA DE ENSAIO, ALMAS DE VIDRO, DIGNIDADE HUMANA, CIA TEATRAL
SEM SAIR DE CENA e DF 130-2, representados pela empresa NDN SERVIÇOS DE
SONORIZAÇÃO LTDA.-ME, no valor de R$ 5.500,00 (Cinco mil e quinhentos reais),
que participarão da Programação dos Encontros Culturais em Planaltina, nos dias 27, 28
e 29 de outubro de 2007, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento.
Nos termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993, ratifiquei o ato do Chefe da
Unidade de Administração Geral e determinei a respectiva publicação no Diário Oficial
do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa
de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no processo
150.001333/2007, reconheceu a situação e dispensou a licitação, com fulcro no artigo 25,
Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta dos Grupos CONSPIRAÇÃO STY-
LES, JALILAH, CIA TEATRAL QUEBRANDO O GELO, CÓDIGO PENAL, MAR-
RAYA, AR  TESÃO DE PLANALTINA e UNIDOS DA FÉ, representados pela empresa JB
TYPHISTA PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA., no valor de R$ 5.500,00 (Cinco mil e
quinhentos reais), que participarão da Programação dos Encontros Culturais em Planaltina,
nos dias 27, 28 e 29 de outubro de 2007, autorizando o empenho da despesa e o respectivo
pagamento. Nos termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993, ratifiquei o ato do Chefe
da Unidade de Administração Geral e determinei a respectiva publicação no Diário Oficial do
DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justifica-
tiva de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no
processo 150.001331/2007, reconheceu a situação e dispensou a licitação, com fulcro no
artigo 25, Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta dos Grupos GRITO DE
LIBERDADE, BANDA LOUKURAS, SAMARRERIS, FLUÍDOS NO TEMPO e JOSÉ
CARLOS DA SILVA, representados pela empresa PROMOSOM PRODUÇÕES AR-
TISTICAS LTDA., no valor de R$ 5.500,00 (Cinco mil e quinhentos reais), que partici-
parão da Programação dos Encontros Culturais em Planaltina, nos dias 27, 28 e 29 de
outubro de 2007, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos
termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993, ratifiquei o ato do Chefe da Unidade de

Administração Geral e determinei a respectiva publicação no Diário Oficial do DF, para
que adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa
de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no processo
150.001329/2007, reconheceu a situação e dispensou a licitação, com fulcro no artigo 25,
Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta das Bandas TRAVELLIN’BAND,
TIME MACHINE, MISTY MOUNTAIN, GUABIROBA BLUES, LÍNGUA PRETA e do
cantor EDSON GALHARDI, representadas pela empresa CAPITAL COMUNICAÇÃO &
MARKETING LTDA., no valor de R$ 29.000,00 (Vinte e nove mil reais), que participarão
do evento “SUDOESTE MOTO SHOW”, nos dias 27 e 28 de outubro de 2007, no Setor de
Oficinas Sudoeste, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos ter-
mos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993, ratifiquei o ato do Chefe da Unidade de
Administração Geral e determinei a respectiva publicação no Diário Oficial do DF, para que
adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa
de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no processo
150.001326/2007, reconheceu a situação e dispensou a licitação, com fulcro no artigo 25,
Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta das Bandas OS COBRINHAS DO
FORRÓ, ROSALVO BRASILEIRO, SENSAÇÃO E ASTROS, representadas pela empresa
GRAVATA AMARELO PROMOÇÕES E PRODUÇÕES LTDA., no valor de R$ 5.500,00
(Cinco mil e quinhentos reais), que participarão da Programação dos Encontros Culturais no
Gama, nos dias 27, 28 e 29 de outubro de 2007, autorizando o empenho da despesa e o
respectivo pagamento. Nos termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993, ratifiquei o ato
do Chefe da Unidade de Administração Geral e determinei a respectiva publicação no Diário
Oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa
de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no processo
150.001327/2007, reconheceu a situação e dispensou a licitação, com fulcro no artigo 25,
Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta do Espetáculo POCAHONTAS do
Grupo Teatral NÉIA E NADO, representado pela empresa VEMAS PRODUÇÕES LTDA -
ME, no valor de R$ 1.500,00 (Um mil e quinhentos reais), que apresentarão no dia 27 de
outubro de 2007 na Feira de Samambaia, autorizando o empenho da despesa e o respectivo
pagamento. Nos termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993, ratifiquei o ato do Chefe
da Unidade de Administração Geral e determinei a respectiva publicação no Diário Oficial do
DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa
de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no processo
150.001328/2007, reconheceu a situação e dispensou a licitação, com fulcro no artigo 25,
Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta da Banda PATRULHA DO ESPAÇO,
representada por ROLANDO CASTELLO JUNIOR, no valor de R$ 7.300,00 (Sete mil e
trezentos reais), que participará do Festival FERROCK 2007 – 22 ANOS, nos dias 27 e 28
de outubro de 2007, na Praça da Administração de Ceilândia Centro, autorizando o empenho
da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993,
ratifiquei o ato do Chefe da Unidade de Administração Geral e determinei a respectiva
publicação no Diário Oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa
de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no processo
150.001323/2007, reconheceu a situação e dispensou a licitação, com fulcro no artigo 25,
Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta dos Artistas e Grupos DANÇA ATI-
TUDE POSITIVA, TALISMÃ DO AXÊ, AUDÁCIA, DISTINÇÃO, TERCEIRA CAPI-
TAL, SAMBA 10, 100% SEDUÇÃO, MIUSA, ANA DONIZETE, KY BALANÇO, AGA-
BE DO ACORDEON, MANOELZINHO DO ACORDEON E FORRÓ PÉ DE SERRA,
TRIO SIRIDO, CARLOS E TCHELO, PALHAÇO PIRULITO, ALBATROZ, DIEGO
VALADARES, J. NEVES e RAIMUNDO DO NORDESTE, representados pela empresa
GRAVADORA ROYAL MUSIC PROD. ART. E FONOGRAFICAS LTDA., no valor de R$
44.000,00 (Quarenta e quatro mil reais), que irão apresentar-se nos dias 27 de outubro de
2007, na Samambaia e 28 de outubro de 2007, na Feira do Setor O, autorizando o empenho
da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993,
ratifiquei o ato do Chefe da Unidade de Administração Geral e determinei a respectiva
publicação no Diário Oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa
de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no processo
150.001325/2007, reconheceu a situação e dispensou a licitação, com fulcro no artigo 25,
Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta de VICTOR MOREIRA e BANDA,
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representados pela empresa VEMAS PRODUÇÕES LTDA-ME, no valor de R$ 2.000,00
(Dois mil reais), que irá apresentar-se no encerramento da Semana da Saúde e Bem Estar –
EMATER/DF, no dia 27 de outubro de 2007, autorizando o empenho da despesa e o respec-
tivo pagamento. Nos termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993, ratifiquei o ato do
Chefe da Unidade de Administração Geral e determinei a respectiva publicação no Diário
Oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa
de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no processo
150.001324/2007, reconheceu a situação e dispensou a licitação, com fulcro no artigo 25,
Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta dos Grupos GRITO DE LIBERDADE,
MOVIMENTO RUA DO CIRCO, BOI DO SEU TEODORO, FOLIA DE REIS IRMÃOS
VIEIRA, CAÇAI NUNES, FAMILIA VAGAMUNDI, COLETIVO, CACURIÁ FILHA
HERDEIRA, SEU ESTRELO e o FUÁ DO TERREIRO, representados pela ASSOCIA-
ÇÃO CULTURA ACESA, no valor de R$ 8.000,00 (Oito mil reais), que participarão da
Programação do Festival de Brasília de Cultura Popular, nos dias 26, 27 e 28 de outubro de
2007, na área externa do Complexo Cultural da República, autorizando o empenho da despe-
sa e o respectivo pagamento. Nos termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993, ratifiquei
o ato do Chefe da Unidade de Administração Geral e determinei a respectiva publicação no
Diário Oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa
de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no processo
150.001334/2007, reconheceu a situação e dispensou a licitação, com fulcro no artigo 25,
Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta das Bandas TERROS REVOLUCIO-
NÁRIO, ELFFUS, DÍNAMO Z, PHRENESY, KAUSTIKA, BOCA PRETA, SIX STAGE e
WHISKY 74, representadas pela empresa JB SERVIÇOS LTDA., no valor de R$ 38.300,00
(Trinta e oito mil e trezentos reais) que participarão do evento Ferrock 2007, nos dias 27 e
28 de outubro de 2007, na Praça da Administração de Ceilândia Centro,  autorizando o
empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do artigo 26 da mesma Lei nº
8.666/1993, ratifiquei o ato do Chefe da Unidade de Administração Geral e determinei a
respectiva publicação no Diário Oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa
de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no processo
150.001335/2007, reconheceu a situação e dispensou a licitação, com fulcro no artigo 25,
Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta dos Grupos COMUNICAÇÃO RADI-
CAL, PRETO CHICK MC GUGA, CARTÃO POSTAL, RICK e JUNIOR e CHAMEGO
DE MENINA, representados por ROJER GARRIDO DE MADRUGA, no valor de R$
5.500,00 (Cinco mil e quinhentos reais), que apresentarão nos dias 26 e 27 de outubro de
2007, em Planaltina, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos
termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993, ratifiquei o ato do Chefe da Unidade de
Administração Geral e determinei a respectiva publicação no Diário Oficial do DF, para que
adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa
de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no processo
150.001336/2007, reconheceu a situação e dispensou a licitação, com fulcro no artigo 25,
Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta do Grupo OS VALFA-LUMES, de
RAFAEL SILVA e BANDA, DIEGO VALADARES e BANDA, CIA TEATRAL DA PAZ e
do Dançarino CLAUDEMIR MANOEL, representados por FÁBIO GONÇALVES RA-
MOS, no valor de R$ 5.500,00 (Cinco mil e quinhentos reais), autorizando o empenho da
despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993,
ratifiquei o ato do Chefe da Unidade de Administração Geral e determinei a respectiva
publicação no Diário Oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa
de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no processo
150.001338/2007, reconheceu a situação e dispensou a licitação, com fulcro no artigo 25,
Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta das Bandas CLORIFORMES FECAIS,
DIGA HOW, JEAN CARLOS e ALDAIR, Os MASCOTINHOS, HIDRA e STILO KATRI-
NA, representadas pela empresa EDILSON ALVES DE ARAUJO – ALINEA PRODU-
ÇÕES, no valor de R$ 5.500,00 (Cinco mil e quinhentos reais), que participarão da Progra-
mação dos Encontros Culturais no Gama, no período de 26 a 28 de outubro de 2007, autori-
zando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do artigo 26 da mesma
Lei nº 8.666/1993, ratifiquei o ato do Chefe da Unidade de Administração Geral e determinei
a respectiva publicação no Diário Oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa
de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no processo

150.001337/2007, reconheceu a situação e dispensou a licitação, com fulcro no artigo 25,
Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta dos Grupos de Dança DELICIA e
REKEBRANÇA e dos Grupos Musicais MENTE OBSCURA e PARADOXO, representa-
dos pela empresa GRAVATA AMARELO PROMOÇÕES E PRODUÇÕES LTDA., no
valor de R$ 5.500,00 (Cinco mil e quinhentos reais) que apresentarão nos dias 26 e 27 de
outubro de 2007, no Gama, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento.
Nos termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993, ratifiquei o ato do Chefe da Unidade de
Administração Geral e determinei a respectiva publicação no Diário Oficial do DF, para que
adquirisse a necessária eficácia.

JOSÉ SILVESTRE GORGULHO

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E MEIO AMBIENTE

INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

75ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DO MEIO AMBIENTE
DO DISTRITO FEDERAL DE 24 DE OUTUBRO DE 2007.

Processo: 0190.000.448/2006. Interessado: Associação Pró-Morar do Movimento Vida de
Samambaia. Assunto: Licenciamento Ambiental – Quadras QN 18 a 28 Riacho II. Relator:
ADILSON AZEVEDO BARRETO (representante da Federação dos Condomínios Horizon-
tais do DF)

DECISÃO Nº 41, DE 24 DE OUTUBRO DE 2007.
O PRESIDENTE DO CONSELHO DE MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 8º, inciso X, do Regimento Interno, aprovado
pelo Decreto nº 25.462, de 17 de dezembro de 2004 e tendo em vista o que consta do
Processo 190.000.961/2004, POR MAIORIA DOS VOTOS DECIDE:
1. Tendo em vista que as pendências elencadas pela Relatora e pelo Parecer Técnico da
Comissão de Análise do EIA/RIMA foram devidamente sanadas e que, para esta fase de
licenciamento ambiental prévio, foram cumpridos os procedimentos técnicos e legais, voto
favoravelmente à concessão da licença prévia requerida para as Quadras QN 18 a 28 do
Riacho Fundo II, conforme apresentado nos autos do processo 190.000.448/2006.
2. Em se tratando de empreendimento privado, caso a CAESB se encontre impossibilita-
da, por razões técnicas ou financeiras, de prover o abastecimento de água e de esgota-
mento sanitário para a área em questão, recomenda-se que, antes da emissão da LICEN-
ÇA DE INSTALAÇÃO, o empreendedor apresente projetos alternativos para análise
prévia do órgão ambiental.
3. Publique-se e notifique-se o Interessado.

Brasília/DF, 25 DE OUTUBRO DE 2007.
CÁSSIO TANIGUCHI, Presidente do CONAM;

ADILSON AZEVEDO BARRETO, Relator

CONSELHO DO MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL

ATA DA 15ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
Às nove horas do dia 24 de setembro de 2007, no auditório do Instituto do Meio Ambiente
e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal – Brasília Ambiental - IBRAM, no Setor
Bancário Sul, Quadra 02, Bloco “L”, Edifício Lino Martins Pinto - 1º Subsolo - Região
Administrativa RA-I, no Distrito Federal, reuniram-se para a 15ª Reunião Extraordinária
do Conselho do Meio Ambiente do Distrito Federal – CONAM/DF, sob a Presidência do
Senhor Gustavo Souto Maior Salgado, Presidente-Substituto do Conselho do Meio Ambi-
ente do Distrito Federal, e com a presença dos seguintes Conselheiros: Alba Evangelista
Ramos, Dolores Pierson, Odete Roncador, Danilo Pereira Aucélio, Albatênio Resende
Granja Júnior, Wanderlei Faria, Alexandre Alves Leitão, Pedro José Ferreira Tabosa, Regi-
na dos Santos Scala, Adilson Azevedo Barreto, Guilherme de Almeida, Marco Antonio
Garrido de Oliveira, Gilson Roberto de Abreu, Elza Helena Soares, Paulo Sérgio Bretas de
Almeida Salles, Francisco Alves Ribeiro O senhor Presidente cumprimentou a todos os
presentes, declarando aberta a reunião. Após a verificação de quorum, deu início à apreci-
ação da Ata da 74ª Reunião Ordinária do CONAM. A Conselheira Dolores Pierson solici-
tou que ata fosse mais completa, pois não havia sido colocado tudo o que ocorreu na 74ª
Reunião Ordinária. Em seguida o Presidente explicou à todos que por motivo de defeito no
som deste auditório a reunião não foi gravada, sendo assim, solicitou que os Senhores
Conselheiros mandassem sugestões por escrito para a Secretaria-Executiva dos Órgãos
Colegiados para que fosse providenciado o acréscimo e discutido na próxima reunião do
dia 24 de outubro do corrente. O Senhor Presidente passou a ordem do dia. Conselheiro
Danilo Pereira Aucélio, representante da SEDUMA, relator do Processo: 191.000.877/98;
Interessado: Terracap; Assunto: LICENCIAMENTO AMBIENTAL (LP) VILA DNOCS
– Trata de processo de licenciamento ambiental do parcelamento de solo às margens da



PÁGINA   47Nº 212, segunda-feira, 5 de novembro de 2007 Diário Oficial do Distrito Federal
BR-020, com a finalidade de fixar definitivamente e regularizar a situação na área do
acampamento “DNOCS”, na Região Administrativa de Sobradinho (RA-V). VOTO: Aco-
lho as recomendações da Comissão de análise, julgando pertinente a concessão de Licença
Prévia (LP), que deverá conter os seguintes condicionantes, exigências e restrições: 1.
Apresentar Projeto Urbanístico definitivo do parcelamento no prazo de 180(cento oiten-
ta) dias; 2. Apresentar Projetos definitivos dos sistemas de infra-estrutura; 3. Na elabora-
ção do projeto urbanístico, o núcleo original do acampamento do Departamento Nacional
de Obras Contra as Secas (DNOCS) deverá ser mantido. 4. O empreendedor deverá seguir
as recomendações constantes no volume 02(dois) do Relatório de Impacto Ambiental
Complementar (RIAC). 5. Elaborar Projeto Urbanístico contemplando todas as recomen-
dações de segurança, bem estar social e proteção do meio ambiente, de acordo com o
constante no EIA/RIMA e suas complementações. 6. Apresentar memorial descritivo jun-
tamente com o Projeto Urbanístico devidamente aprovado. 7.Toda e qualquer alteração no
empreendimento deverá ser comunicada ao órgão competente. 8. Outras condicionantes,
exigências e restrições poderão ser estabelecidas a qualquer tempo. É o voto do relator.
Após leitura do parecer e voto pelo relator passou-se à discussão. Conselheiro Paulo
Sérgio Bretas de Almeida Salles, representante da UNB: cumprimentando o Conselheiro e
parabenizando pela qualidade do voto apresentado, tenho dois questionamentos: primei-
ro, gostaria que o senhor esclarecesse quais são as atividades desenvolvidas nas zonas
industrias; o segundo, são  os 200(duzentos) habitantes por hectares que previamente foi
levantado, pois o que se vê aqui é que o número de famílias dobrou. Gostaria de saber se
aquela densidade continua sendo respeitada. Conselheiro Danilo Pereira Aucélio, respon-
de, que na realidade, o projeto que pretendem desenvolver dentro da condicionante tem um
total de 473 (quatrocentos e setenta e três) domicílios. Seriam 18(dezoito) para uso de
risco, 16(dezesseis) comerciais e 04(quatro) institucionais, e em relação à densidade está
previsto para 200(duzentos), e nós estamos querendo colocar  138(cento e trinta e oito)
habitantes por hectares em cada área. Nesse caso, a média ficou abaixo do previsto. Agora,
em relação às questões das atividades industriais: na quadra 01 nós temos serralherias,
gráficas, oficinas de lanternagem e pintura, alguns estabelecimentos fechados e borrachari-
as. Na quadra 02 temos comércio de extintores de incêndio, oficinas mecânicas, marcenari-
as, lotes desocupados, empresas de comercialização de produtos agrícolas e restaurantes.
A Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, junto com a Administração de
Sobradinho, pretende fazer o monitoramento e uma readequação nessas novas áreas para
não permitir o uso incompatível dessas duas áreas (residencial e industrial). Conselheiro
Francisco Alves Ribeiro, representante do Sindicato Rural do DF: O que vemos aqui é a
situação de inúmeras condicionantes, e minha indagação é  se vamos conseguir dar o acom-
panhamento as essas condicionantes citadas, inclusive, se for o caso a permissão da com-
pensação ambiental. Porque a nossa preocupação é que as condicionantes que foram cita-
das não estão elaboradas detalhadamente para que possamos acompanhar a apreciação. Em
seguida o representante da SEDUMA, Conselheiro Danilo Pereira Aucélio: Na verdade
todas as condicionantes estão sendo respeitadas, agora de qualquer forma desde das reuni-
ões de 2006 deste Conselho, nós temos colocado que as principais condicionantes que
precisamos que sejam obedecidas são as obras de infra-estrutura e ao mesmo tempo é uma
discussão que sempre temos colocado, para evitar o assoreamento na região. Gostaria
também de informar que o DNOCS faz parte do PAC (Programa de Aceleramento e do
Crescimento do Governo Federal), então por isso a urgência de agilizar este processo. As
questões das edificações que estão dentro do programa tem um prazo curtíssimo para
acrescentarmos nos recursos do PAC deste ano(2007), por isso estamos adiantando este
processo de suma importância para o Governo do Distrito Federal. Conselheiro Gustavo
Souto Maior Salgado, representante do IBRAM: Por motivo de urgência em que o caso
necessita, e por fazer parte das obras financiadas pelo PAC (Programa de Aceleramento do
Crescimento do Governo Federal), as questões relatadas aqui, e não somente estas como
outras em que o órgão ambiental poderá acrescentar nas condicionantes da licença prévia
para posterior compensação ambiental, gostaria de solicitar que os senhores Conselheiros
apresentassem sugestões para análise e em seguida votação. Conselheiro Adilson Azevedo
Barreto, representante do FACHO/DF: Acredito que só a aprovação da LP (Licença Pré-
via) não contempla a preocupação que devemos ter com a regularização. Minha sugestão é
que seja  feita uma Licença de Instalação corretiva independente da Licença Prévia. Conse-
lheiro Gustavo Souto Maior Salgado: Nada impede que o órgão governamental faça uma
Licença de Instalação corretiva. Mas minha sugestão é para que a votação em plenário seja
de  aprovação da Licença Prévia para que o IBRAM termine esta fase e passe para a
seguinte conforme  a lei vigente, pois no ponto de vista legal não há problema algum.
Conselheiro Guilherme Almeida, representante do IBAMA. Gostaria de apresentar a se-
guinte sugestão: Antes da emissão da Licença Prévia, deverá ser ouvido o Instituto Chico
Mendes da Biodiversidade, pois não consta no processo a proximidade de 10(dez) quilô-
metros como manda a lei. Em seguida o Conselheiro Gustavo Souto Maior Salgado respon-
de: Segundo entendimento do relator, justamente por estar na APA do São Bartolomeu, é
que não existe a necessidade da oitiva do Instituto Chico Mendes. Gostaria de deixar bem
claro que não há problema algum desde que o plenário aprove essa sugestão e se submeta
a oitiva do Instituto Chico Mendes. Obviamente isso irá atrasar um pouco mais a aprova-

ção do empreendimento que é mais um processo que irá para outro Órgão Federal e levará
algum tempo, mas se for aprovado aqui será encaminhado imediatamente para o Instituto
Chico Mendes. Após discussão e questionamentos diversos pelos senhores Conselheiros
passou-se a votação do relatório e voto do Conselheiro Danilo Pereira Aucélio, que foi
aprovado por maioria dos votos do plenário. Em seguimento à ordem do dia o senhor
Presidente passou a palavra ao Conselheiro Albatênio Resende Granja Júnior, represen-
tante da TERRACAP, representante da relatora do Processo 190.000.448/2006 – Interes-
sado: Associação Pro Morar do Movimento Vida de Samambaia: Assunto: REQUERI-
MENTO DE LICENÇA AMBIENTAL; Relatora Ivelise Longhi (Diretora Técnica e de
Fiscalização da TERRACAP): após a leitura da apresentação, relatório e voto pelo repre-
sentante foi colocado em discussão e que após questionamentos pelos senhores Conselhei-
ros foi solicitado vistas ao processo pelo Conselheiros: Adilson Azevedo Barreto, repre-
sentante da Federação das Associações dos Condomínios Horizontais - FACHO/DF e  em
seguida pela Conselheira Alba Evangelista Ramos, representante da Secretaria de Estado
de Agricultura, Pecuária e Abastecimento-SEAPA/DF. O senhor Conselheiro Gustavo Souto
Maior solicitou à Secretaria-Executiva dos Órgãos Colegiados para providenciar o solicita-
do e estipulou um prazo de 10(dez) dias úteis para cada Conselheiro. Em seguimento à
ordem do dia o Senhor Presidente passou aos assuntos gerais. Gostaria de informar aos
senhores Conselheiros que a dificuldade que o Instituto de Meio Ambiente e dos Recursos
Hídricos do Distrito Federal – Brasília Ambiental – IBRAM, tem hoje em realizar seus
trabalhos principalmente em relação aos Conselhos que, com muitas dificuldades foi pu-
blicado sua atualização pelo Decreto nº 28.221, de 23 de agosto de 2007,  publicado no
DODF 164, de 24 de agosto de 2007. Esclareço que até o ano passado eram 04(quatro)
servidores para cada Conselho e agora são 02(dois) para os 06(seis) Conselhos e as
CONDEMA’S. O Instituto Brasília Ambiental é uma autarquia criada pelo nº 28.112, de
11 de julho de 2007, que gerou um corte de 57% (cinqüenta e sete por cento) dos cargos
comissionados em relação à estrutura anterior da SEMARH e da COMPARQUES, por
determinação do Senhor Governador, para conter os gastos com custos e pessoal na  nova
estrutura do Governo do Distrito Federal. A Estrutura anterior era de 391(trezentos e
noventa e um) cargos e a atual passou a ter 168(cento e sessenta e oito) cargos. Destes
168(cento e sessenta e oito) cargos, nós só temos 54% (cinquenta e quatro porcento) dos
servidores nomeados. Portanto senhores, o IBRAM está funcionando com a metade dos
seus servidores, e, só para lembrar, estamos com 10(dez) fiscais para vistoriar o Distrito
Federal inteiro. Em seguida o Conselheiro Francisco Alves Ribeiro propôs ao Colegiado
que fosse feita uma moção para Excelentíssimo Senhor Governador José Roberto Arruda,
solicitando  aparelhamento no sentido de equipamentos, material e pessoal para o Conse-
lho de Meio Ambiente do Distrito Federal  e  para o Instituto de Meio Ambiente e dos
Recursos Hídricos do Distrito Federal – Brasília Ambiental, para que ambos possam
funcionar como determina a lei. Passou-se a votação, e ficou decidido que os Conselheiros:
Dolores Pierson (Fórum das ONG’S),  Paulo Sérgio Bretas de Almeida Salles(UNB) e
Francisco Alves Ribeiro(Sindicato Rural), fariam a minuta da moção para que fosse apre-
sentada na próxima reunião para análise e posterior votação do Colegiado. A Conselheira
Dolores Pierson prontificou-se em fazer a minuta da moção e solicitou sugestão de todo o
Colegiado, lembrando que ficasse bem claro que está moção era uma iniciativa dos Senho-
res Conselheiros e que aguardaria documentação e sugestão para a redação da minuta. O
senhor Presidente passou a palavra aos senhores Conselheiros para considerações finais, e
logo em seguida declarou encerrada a reunião, agradecendo mais uma vez a presença de
todos, e lembrando que a próxima reunião deste Conselho será dia 24 de outubro do
corrente, neste auditório, às 09:00 (nove) horas. Nada mais havendo a tratar, encerrou a
reunião. Eu, Lucineide do Espírito Santo, da Secretaria-Executiva dos Órgãos Colegiados,
lavrei a presente ata, que lida e aprovada vai assinada por todos.

GUSTAVO SOUTO MAIOR SALGADO        LUCINEIDE DO ESPÍRITO SANTO
          Presidente Substituto do CONAM                                        SEORC/IBRAM

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 22 de outubro de 2007.

Processo: 080-009.177/2007. Interessado: SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL. Assunto: Realização de Processo Seletivo do procedimento de
Gestão Compartilhada. O Secretário de Estado de Educação do Distrito Federal, tendo em
vista tratar-se da contratação fundamentada no artigo 24, inciso XIII da Lei 8.666/93, e
alterações posteriores, dispensou a licitação, para contratação direta da Fundação Universi-
dade de Brasília – FUB. Resumo do Objeto: Realização de processo de seleção de diretor (a)
e vice-diretor (a) das Instituições Educacionais da Rede Pública de Ensino do Distrito Fede-
ral. Valor da Contratação: R$ 65.352,00 (sessenta e cinco mil, trezentos e cinqüenta e dois
reais), autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Ato que ratifiquei nos
termos do artigo 26, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e determinei a sua publicação
no Diário Oficial do Distrito Federal, para que adquire a necessária eficácia.

JOSÉ LUIZ DA SILVA VALENTE
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SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO
E DE INSPEÇÃO DO ENSINO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 128, DE 31 DE OUTUBRO DE 2007.
A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E DE INSPEÇÃO DO ENSINO, DA SECRETA-
RIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 35, inciso XVII, do Regimento aprovado pela Portaria nº 22, de 29 de janeiro de
2001, e tendo em vista o disposto nos artigos 79 e 87 da Resolução nº 1/2005-CEDF, na Portaria nº
366, de 24 de novembro de 2005 e, ainda, o contido no processo  410.005109/2007, resolve:
Art.1º - Autorizar a mudança de denominação do Centro Educacional Ícone, situado na
EQSW 303/304 Sudoeste, Brasília – Distrito Federal para Instituto Educacional Dromos.
Art.2º - Homologar a mudança de denominação da entidade mantenedora do Instituto Educa-
cional Dromos de Centro Educacional Delphos Ltda para Centro Educacional DMARS Ltda.
Art.3º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação

SOLANGE MARIA DE FÁTIMA GOMES PAIVA CASTRO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

CORREGEDORIA FAZENDÁRIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 172, DE 31 DE OUTUBRO DE 2007.
O CHEFE DA CORREGEDORIA FAZENDÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 7º, inciso
VIII, da Lei 3.167, de 11 de julho de 2003, e no artigo 8º, inciso IX, c/c parágrafo único do
Decreto nº 23.975, de 14 de agosto de 2003, e tendo em vista o que consta da CI nº 01/2007
- Comissão de Sindicância e do processo 126.000.025/2007, resolve:
Art.1º – Desinstaurar, a partir de 30 de outubro de 2007, a Comissão de Sindicância, instau-
rada pela Ordem de Serviço nº 122, de 30 de agosto de 2007, publicada no DODF nº 169, de
31 de agosto de 2007, prorrogada pela Ordem de Serviço nº 142, de 1° de outubro de 2007,
publicada no DODF nº 190, de 02 de outubro de 2007.
Art.2º – Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO RIBEIRO ALVIM

ORDEM DE SERVIÇO Nº 173, DE 31 DE OUTUBRO DE 2007.
O CHEFE DA CORREGEDORIA FAZENDÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no art. 7º, inciso
VIII, da Lei n° 3.167, de 11 de julho de 2003, e no artigo 8º, inciso IX do Decreto nº 23.975,
de 14 de agosto de 2003, e tendo em vista o disposto na Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de
1990, artigo 149 c/c artigo 152, e o que consta da CI nº 01/2007 - Comissão de Sindicância e
do processo 126.000.025/2007, resolve:
Art.1º – Reinstaurar, a contar de 30 de outubro de 2007, a Comissão de Sindicância, desins-
taurada pela Ordem de Serviço nº 172, de 31 de outubro de 2007.
Art.2º – Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO RIBEIRO ALVIM

ORDEM DE SERVIÇO Nº 174, DE 31 DE OUTUBRO DE 2007.
O CHEFE DA CORREGEDORIA FAZENDÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 7º, inciso
VIII, da Lei n° 3.167, de 11 de julho de 2003, e nos incisos IV, VI e IX do artigo 8º, c/c
parágrafo único do Decreto nº 23.975, de 14 de agosto de 2003, e tendo em vista o que consta
da CI nº 04/2007 – Comissão de PAD e do processo 126.000.009/2007, resolve:
Art.1º – Desinstaurar, a partir de 01 de novembro de 2007, a Comissão de Processo Adminis-
trativo Disciplinar, instaurada pela Ordem de Serviço nº 83, de 03 de julho de 2007, alterada
pelas Ordens de Serviço nºs 90, de 10 de julho de 2007 e 143, de 02 de outubro de 2007,
prorrogada pela Ordem de Serviço nº 124, de 03 de setembro de 2007.
Art.2º – Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO RIBEIRO ALVIM

ORDEM DE SERVIÇO Nº 175, DE 31 DE OUTUBRO DE 2007.
O CHEFE DA CORREGEDORIA FAZENDÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 7º, inciso
VIII, da Lei n° 3.167, de 11 de julho de 2003, e nos incisos IV, VI e IX, artigo 8º, do Decreto
nº 23.975, de 14 de agosto de 2003, e tendo em vista o disposto na Lei 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, artigo 149 c/c artigo 152, e ainda o que consta da CI nº 04/2007 –
Comissão de PAD e do processo 126.000.009/2007, resolve:
Art.1º – Reinstaurar, a partir de 01 de novembro de 2007, a Comissão de Processo Adminis-
trativo Disciplinar, desinstaurada pela Ordem de Serviço nº 174, de 31 de outubro de 2007.
Art.2º – Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO RIBEIRO ALVIM

SUBSECRETARIA DA RECEITA

EXTRATO DO TERMO DE ACORDO DE REGIME ESPECIAL Nº 95/2007.
(PROCESSO 040.004.296/2007)

O DISTRITO FEDERAL por intermédio da Subsecretaria da Receita da SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA, doravante denominada SUBSECRETARIA, neste ato represen-
tada pela Subsecretária da Receita do Distrito Federal, com fulcro na Lei nº 1.254, de 08 de
novembro de 1996, e no exercício de sua competência prevista pelo artigo 81 do Decreto nº
16.106, de 30 de novembro de 1994, resolve: FIRMAR o presente Termo de Acordo de
Regime Especial com a empresa COFERPLAN Comercial de Ferros do Planalto LTDA,
doravante denominada ACORDANTE, estabelecida na SHCN CL QD 208 BL D N° 49 Sala
109 – Asa Norte – Brasília - DF, inscrita no CF/DF sob o nº 07.338.503/001-60 e no CNPJ/
MF sob o nº 38.049.797/0001-94, neste ato representada pelo seu sócio administrador,
Maurício Furtado Guerra, portador da Cédula de Identidade nº 919.627  SSP/ES, inscrito no
CPF/MF sob o nº 688.323.621-04, que entrará em vigor e produzirá efeitos a partir da
assinatura, com duração até 31 de dezembro de 2014, ficando a ACORDANTE autorizada a
utilizar o tratamento tributário definido pelo artigo 37, II, “b” da Lei nº 1.254, de 08 de
novembro de 1996, com a redação dada pela Lei nº 2.381, de 20 de maio de 1999, e estabele-
cido pelo Decreto nº 25.372, de 23 de novembro de 2004, e pelas Portarias nº 384, de 03 de
agosto de 2001, 640, de 1º de outubro de 2002, 556, de 02 de setembro de 2002, 774, de 21
de novembro de 2002 e 841, de 11 de dezembro de 2002, obedecidas às exigências pactuadas
conforme processo 040.004.296/2007.

Brasília, 30 de outubro de 2007.
CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO

EXTRATO DO TERMO DE ACORDO DE REGIME ESPECIAL Nº 100/2007.
 (PROCESSO 040.004.410/2007)

O DISTRITO FEDERAL por intermédio da Subsecretaria da Receita da SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA, doravante denominada SUBSECRETARIA, neste ato represen-
tada pela Subsecretária da Receita do Distrito Federal, com fulcro na Lei nº 1.254, de 08 de
novembro de 1996, e no exercício de sua competência prevista pelo artigo 81 do Decreto nº
16.106, de 30 de novembro de 1994, resolve: FIRMAR O PRESENTE termo de acordo de
Regime Especial com a empresa MEGA MED Distribuidora de Medicamentos LTDA, dora-
vante denominada ACORDANTE, estabelecida na ADE Águas Claras conjunto 17 LOTE 09
– Taguatinga - DF, inscrita no CF/DF sob o nº 07.448.833/001-05 e no CNPJ/MF sob o nº
05.891.729/0001-19, neste ato representada por sua sócia administradora, JULIANA DE
ARAÚJO PEIXOTO, portadora da Cédula de Identidade nº 1.817.647  SSP/DF, inscrito no
CPF/MF sob o nº 714.317.801-20, que entrará em vigor e produzirá efeitos a partir da
assinatura, com duração até 31 de dezembro de 2014, ficando a ACORDANTE autorizada a
utilizar o tratamento tributário definido pelo artigo 37, II, “b” da Lei nº 1.254, de 08 de
novembro de 1996, com a redação dada pela Lei nº 2.381, de 20 de maio de 1999, e estabele-
cido pelo Decreto nº 25.372, de 23 de novembro de 2004, e pelas Portarias nº 384, de 03 de
agosto de 2001, 640, de 1º de outubro de 2002, 556, de 02 de setembro de 2002, 774, de 21
de novembro de 2002 e 841, de 11 de dezembro de 2002, obedecidas às exigências pactuadas
conforme processo 040.004.410/2007.

Brasília/DF, 30 de outubro de 2007.
CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO

DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO
GERÊNCIA DE LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

NÚCLEO DE ESCLARECIMENTO DE NORMAS

PARECER DE INADMISSIBILIDADE Nº 88/2007.
Processo: 042.008661/2007. Interessado: CIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO CF/DF
Nº: 07.304.787/002-33. Assunto: COMPENSAÇÃO DE PRECATÓRIO COM DÉBITOS
ICMS NO REFAZ I (LEI – 3.194/2003).
EMENTA – COMPENSAÇÃO DE PRECATÓRIO COM DÉBITOS DE ICMS NO RE-
FAZ I (LEI – 3.194/2003) – IMPOSSIBILIDADE - Em hipótese alguma será aceito Precató-
rio Judicial para pagamento de ICMS constante de parcelamento feito com os benefícios da
Lei nº 3.194/03. Para compensação de débitos de ICMS com Precatórios Judiciais, o parce-
lamento tem que ser feito de acordo com a Lei Complementar nº 52/97.
Senhor Chefe,
A Interessada informa que gostaria de liquidar os débitos de ICMS inseridos no REFAZ (Lei
nº 3.194/2003) por meio de compensação com parte de Precatório Judicial. Para tanto, faz
vários considerandos em relação à Lei nº 52/97, demonstrando estar ciente de que a Lei nº
3.194/03 excluiu qualquer possibilidade de utilização de Precatório Judicial para quitação de
débitos de ICMS. No entanto, alega que a Lei Complementar nº 689/2003 determina que se
aplicam as disposições da Lei Complementar nº 52/97 aos débitos de qualquer natureza,
tendo em vista  que a Lei Complementar nº 52/97 autoriza a compensação com Precatórios
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Judiciais dos débitos de ICMS. Portanto, ciente de que a Lei nº 3.194/03 não contemplou
esta autorização, a interessada faz os seguintes questionamentos:
“a) A hipótese contida no § 3º, do artigo 1º, da LC/DF nº 52/97 no sentido de que
“Poderão ser objeto de compensação os débitos tributários que se enquadrarem neste
artigo, inclusive os parcelados ou inscritos em divida ativa”, ao mencionar a possibilida-
de de compensação de débitos “parcelados”, abrange os débitos inseridos no REFAZ
instituído pela Lei nº 3.194/03?
R – Sim, entende-se que a Interessada está questionando, exclusivamente, os débitos
referentes aos impostos indiretos (ICMS e ISS). Para isso, é necessário que a Interessada
formalize desistência do parcelamento obtido com os benefícios da Lei nº 3.194/03, e o
saldo remanescente será calculado de acordo com o § 2º combinado com o § 5º do artigo
6º da Lei nº 3.194/03.
“b) (...) os débitos de ICMS da Consulente que estão sendo regularmente pagos através do
REFAZ  (...) podem ser liquidados por meio de compensação com parte do Precatório
Judicial (...)?”
R - Em hipótese alguma será aceito Precatório Judicial para pagamento de ICMS constante
de parcelamento feito com os benefícios da Lei nº 3.194/03. Para compensação de débitos de
ICMS com Precatórios Judiciais, o parcelamento tem que ser feito de acordo com a Lei
Complementar nº 52/97.
“c) A determinação contida no artigo 2º, inciso III, da LC/DF nº 52/97, no sentido de que
“a opção do contribuinte pela compensação exclui, no que se refere ao sinal previsto no
inciso I e a parte compensável, quaisquer descontos, reduções ou outros benefícios
aplicáveis à extinção, à exclusão ou ao parcelamento do débito tributário, com exceção
dos concedidos”, significa que, caso seja possível a compensação mencionada nos itens
(a) e (b) anteriores, para as parcelas vincendas cujos valores se pretende liquidar por
meio de compensação com o Precatório, perderá a Consulente os benefícios concedidos
no âmbito do REFAZ referente à redução de juros de mora e multa, inclusive moratória,
na proporção de 70% (setenta por cento)?”
R – Sim. Veja resposta da questão (a). Esclarecemos que a Lei nº 3.194/03 concedeu  benefí-
cios fiscais. Portanto, só pode ser interpretada literalmente (artigo 111 do CTN), e a aplica-
ção da Lei Complementar nº 52/97 aos parcelamentos concedidos pela Lei nº 3.194/03 só tem
efeito naquilo que não for contrário à Lei nº 3.194/03 (artigo 17 do Decreto nº 24.144/03).
“d) Em relação aos valores já extintos pelo pagamento no âmbito do REFAZ referentes ao
Parcelamento nº (...), ainda na hipótese de que seja possível a compensação mencionada nos
itens (a) e (b) anteriores, estariam tais valores sujeitos a perda dos benefícios concedidos no
âmbito do REFAZ?”
R – Não, pois os créditos tributários desses valores já estão extintos. O saldo remanescente
será calculado de acordo com a resposta da questão (a).
“e) Caso seja possível a compensação mencionada nos itens (a) e (b) anteriores, como deverá
proceder a Consulente quando do preenchimento do campo nº 3 constante do Anexo I do
“Termo de Opção para Compensação de Débitos com Precatórios”, considerando que o
referido formulário ao mencionar as Leis no campo de preenchimento do formulário reserva-
do para “parcelamentos”, não inclui a Lei nº 3.194/03 que instituiu o REFAZ?”
R – Enfatizamos que em hipótese alguma pode ser utilizado Precatório Judicial para paga-
mento de ICMS beneficiado com a Lei nº 3.194/03, caso a Consulente desista formalmente do
Parcelamento com os benefícios do REFAZ, poderá solicitar parcelamentos com base na Lei
Complementar nº 52/97, e no caso específico, o  campo do formulário que deverá ser preen-
chido é o referente a “AUTO DE INFRAÇÃO, AUTOS DE INFRAÇÃO OU APREEN-
SÃO OU NOTIFICAÇÕES”.
“f) Nos termos da Lei nº 3.194/03, seria possível desistir do REFAZ para liquidar as parcelas
vincendas com o Precatório a ser eventualmente cedido?”
R – Sim.
“g) Caso seja possível, a Consulente perderá os benefícios concedidos tanto para as parcelas
vincendas como para os valores já extintos pelo pagamento?”
R – Não, para os valores já extintos não há como perder o benefício concedido. Mas, para o
saldo remanescente não caberá o benefício da Lei nº 3.194/03, que será calculado de acordo
com a resposta da questão (a).
“h) Caso seja possível a compensação mencionada nos itens (a) e (b) e (f) anteriores, qual o
critério para cálculo do saldo a ser compensado de débitos incluídos no REFAZ?”
R – O saldo não é o “(...) a ser compensado de débitos incluídos no REFAZ” e sim o
remanescente do REFAZ. Este saldo será calculado de acordo com o § 2º combinado com o §
5º do artigo 6º da Lei nº 3.194/03, que será executado (§ 5º do artigo 6º da Lei nº 3.194/03), ou
poderá ser parcelado com os critérios da Lei Complementar nº 52/97.
“h) O termo “fundação” contido no artigo 1º, da LC/DF nº 52/97 abrange toda e qualquer
fundação do Distrito Federal (da Administração Direta e da Administração Indireta inclusi-
ve)? Ou seja, abrange a FHDF?
R – Abrange as Fundações Públicas do Governo do Distrito Federal. A Fundação Hospitalar
do Distrito Federal era uma fundação do Governo do Distrito Federal, que foi extinta pelo
Decreto nº 21.478/2000, publicado no DODF de 01/09/2000, sendo absorvida pela Secreta-
ria de Saúde do Distrito Federal.

“i) A limitação contida no artigo 2º, § 2º da LC/DF nº 689/2003, no sentido de que os débitos
“de qualquer natureza, inclusive os não tributários, de competência da administração direta,
autárquica e fundacional do Distrito Federal, existentes até dezembro de 2003” somente
poderão ser compensados com créditos resultantes de ações judiciais movidas contra a
entidade de direito público titular do débito, abrange os débitos tributários no sentido de que
esses débitos somente poderão ser compensados com créditos resultantes de ações judiciais
movidas contra a Secretaria da Fazenda do Distrito Federal, entidade de direito público
titular do débito? Vale dizer, os débitos de ICMS da consulente referente ao Parcelamento nº
(...) podem ser extintos por meio de compensação com Precatório Judicial da (...) de natureza
cível a ser eventualmente cedido?”
R – Os procedimentos para compensação de débitos com precatórios são os previstos na Lei
Complementar nº 52/97 e no Decreto nº 19.211/98. Sugerimos à Interessada que faça uma
leitura atenta destes dispositivos e caso ainda persista a dúvida quanto à validade dos
precatórios para compensação de débitos junto à Secretaria de Fazenda do Distrito Federal,
solicite à Procuradoria-Geral do Distrito Federal que se pronuncie.
Considerando que a matéria objeto da inicial não versa sobre matéria de natureza controver-
tida, o que submete o presente processo à hipótese descrita no artigo 51 da Lei Complemen-
tar nº 04, de 1994 c/c o Inciso V do artigo 46 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de
1994, sugerimos a inadmissibilidade da presente consulta por não atender às condições
previstas na norma regulamentar.
A legislação citada está disponível no endereço ”http://www.fazenda.df.gov.br/ .

Brasília, 26 de outubro de 2007.
AYORTON CARVALHO ANTERO

Auditor Tributário
matrícula 46.349-3

À Gerência de Legislação Tributária - GELEG
Senhor Gerente,
De acordo.
Encaminhamos à aprovação dessa Gerência o parecer supra.
Brasília/DF, 26 de outubro de 2007.
ULYSSES ANTONIO CORREA
Núcleo de Esclarecimento de Normas
Chefe
Aprovo o parecer do Núcleo de Esclarecimento de Normas – NUESC/GELEG, desta Direto-
ria de Tributação, com fulcro no que dispõe o inciso II do artigo 1º do da Ordem de Serviço
n. 29, de 27 de março de 2007 e, na forma da competência descrita no inciso II do artigo 47
do Decreto n. 16.106/94, declaro a inadmissibilidade da consulta, por não atender os requisi-
tos regulamentares.
Retorne-se o presente processo ao NUESC/GELEC para cientificar o interessado e, após,
arquive-se.

Brasília/DF, 30 de outubro de 2007.
MAURÍCIO ALVES MARQUES
Gerência de Legislação Tributária

GERENTE

PARECER DE INADMISSIBILIDADE Nº 89/2007.
Processo: 046.007310/2007 Interessado: FERNANDO CARLOS GOMES DE FA-
RIAS Assunto: Mercadoria entregue em endereço diferente daquele consignado em
documento fiscal
EMENTA – É possível que mercadoria seja entregue em endereço diverso do consignado em
documento fiscal, desde que o destinatário seja o mesmo, e haja expressa declaração do
emitente no documento.
Senhor Chefe,
Fernando Carlos Gomes de Farias  formula consulta nos seguintes termos:
Informa que vende cestas básicas a empresas e entrega a mercadoria na casa dos funcionários
das empresas. Pergunta qual o procedimento a ser adotado, já que da nota fiscal consta o
endereço das empresas, e não do funcionário à qual a cesta será entregue.
Diante do exposto, analisamos se o pedido atende os pressupostos de admissibilidade cons-
tantes na legislação.
A Lei Complementar nº 4, de trinta de dezembro de 1994, no seu artigo 51, estabelece que ao
contribuinte é facultado formular consulta à autoridade fiscal sobre matéria de natureza
controvertida, relativa à interpretação e aplicação da legislação tributária do Distrito Federal.
Considerando que a matéria objeto da inicial não é de natureza controvertida, o que não
submete o presente processo à hipótese descrita no artigo 51 da LC n. 4/94, sugerimos a
inadmissibilidade da presente consulta por não atender às condições previstas na norma
regulamentar.
Cabe contudo esclarecer que a questão acima formulada recebe a seguinte orientação:
O Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, em seu artigo 79, § 7º, diz ser possível que
mercadoria seja entregue em endereço diverso do consignado em documento fiscal, desde que
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o destinatário seja o mesmo, e haja expressa declaração do emitente no documento. Segue
transcrito o excerto:
“Art. 79. Os contribuintes do imposto emitirão, conforme as operações ou prestações que
realizarem, os seguintes documentos fiscais (Lei nº 1.254, de oito de novembro de 1996,
artigo 49,  § 1º; Convênio SINIEF s/n., de 15.12.70, artigo 6º, alterado pelo Ajuste SINIEF
41/78; Ajuste SINIEF 3/78 e Convênio SINIEF 6/89, artigo 1º, alterado pelos Ajustes SINI-
EF 1/89, 14/89, 15/89 e 3/94):
(...)
§ 7º A mercadoria pode ser entregue em endereço diferente do consignado no local próprio do
documento fiscal, no Distrito Federal, desde que o destinatário seja o mesmo, e mediante
expressa declaração do emitente no documento.” Grifo nosso.
No caso em comento, o fato de o destinatário determinar que a mercadoria deva ser entregue
a outro que não ele próprio não muda a figura do destinatário da mercadoria, visto que as
empresas em questão não revendem a seus funcionários as cestas. Compram as cestas para
dar a seus funcionários, e não para revender-lhes. Se a hipótese fosse de revenda, a interpre-
tação seria diferente.
Dessarte, em sendo o destinatário o mesmo, e em havendo expressa declaração do emitente
do documento especificando a situação, as cestas poderão ser entregues em endereços diver-
sos daquele da empresa.
A legislação citada está disponível no endereço http://www.fazenda.df.gov.br/.

Brasília/DF, 26 de outubro de 2007.
CEJANA MOREIRA
Auditora Tributária
matrícula  46.210-1

À Gerência de Legislação Tributária - GELEG
Senhor Gerente,
De acordo.
Encaminhamos à aprovação dessa Gerência o parecer supra.

Brasília/DF, 26 de outubro de 2007.
ULYSSES ANTONIO CORREA

Núcleo de Esclarecimento de Normas
Chefe

APROVO o parecer do Núcleo de Esclarecimento de Normas – NUESC/GELEG, desta
Diretoria de Tributação, com fulcro no que dispõe o inciso II do artigo 1º do da Ordem de
Serviço n. 29, de 27 de março de 2007 e, na forma da competência descrita no inciso II do
artigo 47 do Decreto n. 16.106/94, declaro a inadmissibilidade da consulta, por não atender
os requisitos regulamentares.
Retorne-se o presente processo à NUESC/GELEC para cientificar o interessado e, após,
arquive-se.

Brasília/DF, 30 de outubro de 2007.
MAURÍCIO ALVES MARQUES
Gerência de Legislação Tributária

Gerente

BRB - BANCO DE BRASÍLIA S.A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO ACIONISTA
DA BRB- DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.,

REALIZADA EM 20-07-2007
NIRE:  53300006032                      CNPJ: 33.850.686/0001-69

Em  20.07.2007, às 15 horas, reuniram-se em Assembléia Geral Extraordinária os Acio-
nistas da BRB-DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A,
representando a totalidade do Capital Social, conforme assinaturas constantes do Livro
de Presença de Acionistas, atendendo a convocação que lhes foi feita por carta. O acio-
nista controlador, o BRB-Banco de Brasília S.A., foi representado pelo Diretor-Presi-
dente em exercício da Instituição, o Sr. Laécio Barros Junior. Na impossibilidade de o
Presidente do Conselho de Administração conduzir os trabalhos, o seu substituto e
Acionista mais idoso, o Sr. Luiz Mario Borges Estrella, consoante Artigo 8° do Estatuto
Social, declarou instalada a Assembléia que passou a presidir, convidando o representan-
te do Controlador Acionário, o Sr. Laécio Barros Junior, para secretariar a Sessão. Inici-
aram-se os trabalhos pela leitura do Aviso de Convocação, com o seguinte teor: “AS-
SEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS DA BRB-DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. AVISO DE CONVOCAÇÃO.
Convidamos os Acionistas da BRB-Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
para se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária que se realizará no dia 20.07.2007,
às 15 horas, na sede da Empresa, situada no SBS, Quadra 01, Bloco “E”, Edifício Brasí-
lia, 7º andar (parte), em Brasília-DF, para tratar da seguinte  Ordem do Dia: 1) reforma do
Estatuto Social, com vistas à extinção do Conselho de Administração; 2) rerratificação
das deliberações das Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária, iniciadas em

30.04.2007 e concluídas em 10.05.2007; 3) rerratificação das deliberações do Conselho
de Administração, em sua 242ª Reunião, de 04.04.2007; 4) assuntos de interesse geral da
Sociedade. Brasília – DF, 12 de julho de 2007. GILMAR RORIZ GONÇALVES. Presi-
dente do Conselho de Administração”. Terminada a leitura, passou-se ao exame do ITEM
“1” DA PAUTA: seguindo a recomendação contida no Ofício Nº 935/2007-GAB/SEG, de
02-02-2007, procedente da Secretaria de Governo do Distrito Federal, foi submetida à
apreciação e votação a proposta de extinção do Conselho de Administração da BRB-
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., cuja matéria foi, de pronto, aprova-
da por unanimidade. Assim, resultou também aprovada a conseqüente reforma estatutá-
ria, cujos dispositivos ora alterados e renumerados  seguem transcritos com a nova
redação: I) Artigo 2º – Inciso XVI – Parágrafo Único: “A COMPANHIA poderá partici-
par de outras sociedades, no exercício de opção para utilizar-se de incentivos ou de
acordo com os critérios estabelecidos pela Diretoria Colegiada e mediante prévia autori-
zação do Banco Central do Brasil. II) Artigo 6º – Inciso III: “eleger e destituir os mem-
bros do Conselho Fiscal e da Diretoria, quando for o caso”. III) Artigo 6º – Inciso V:
“fixar a remuneração dos Membros do Conselho Fiscal e da Diretoria.” IV) Artigo 7º –
Caput: “A Assembléia Geral reunir-se-á quando convocada pela Diretoria ou na forma da
Lei. - Inciso I: “pelo Conselho Fiscal;” - Inciso II: “por acionistas.” V) Artigo 8º: “O
Diretor-presidente, o seu substituto ou o acionista mais idoso dentre os presentes abrirá
as reuniões e orientará a eleição da mesa que instalará a Assembléia Geral e lhe dirigirá os
trabalhos.” VI) Artigo 11: “A COMPANHIA será administrada por uma Diretoria, in-
vestida dos poderes que a Lei e este Estatuto lhe conferem.” VII) Artigo 13: “O prazo de
gestão da Diretoria se estenderá até a investidura dos novos Administradores eleitos”.
VIII) Renumeração e nova redação de Seção e de artigos: SEÇÃO I – DA DIRETORIA-
Artigo 14: “A Diretoria é o órgão executivo da administração da COMPANHIA e será
composta de 03 (três) membros, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituí-
veis pela Assembléia de Acionistas, com mandato de três anos de duração, podendo ser
reeleitos, sendo: a) um Diretor-Presidente; b) dois Diretores com designação específica,
denominados, respectivamente, Diretor de Administração de Recursos de Terceiros e
Diretor Financeiro e de Administração.” IX) Artigo 15: “Os Diretores serão investidos
em seus cargos mediante assinatura do termo de posse no “Livro de Atas de Reuniões da
Diretoria”. Parágrafo 1º- Assinarão o termo de posse o empossado e o Diretor-Presiden-
te. Parágrafo 2º- Se o termo de posse não for assinado nos 30 (trinta) dias  seguintes à
eleição, esta tornar-se-á sem efeito, salvo justificação aceita pela Assembléia.” X) Artigo
16: “Na ausência e nos impedimentos temporários, os Diretores serão substituídos: I- O
Diretor-Presidente por Diretor de sua livre escolha e posterior homologação da Diretoria
Colegiada. II- cada um dos demais Diretores por Diretor, mediante designação do Dire-
tor-Presidente e posterior homologação da Diretoria Colegiada.” XI) Artigo 17: “Nos
casos de vacância, o provimento do cargo de Diretor, inclusive o de Diretor-Presidente,
será feito pela Assembléia Geral, mediante eleição. Parágrafo Único - “O Diretor eleito
ocupará o cargo para o qual foi designado pelo tempo que restava ao substituído.” XII)
Artigo 18: “A remuneração da Diretoria será fixada pela Assembléia Geral, observadas as
prescrições legais, assegurando aos Diretores: I- Licença remunerada para descanso, por
período de até 30 (trinta) dias por ano de efetivo exercício, vedada a sua conversão em
espécie ou indenização em pecúnia; II- gratificação correspondente a 1/12 (um doze
avos) da remuneração devida em dezembro, por mês de trabalho do ano calendário.”
XIII) Artigo 19: “Compete à Diretoria como órgão executivo da administração superior
da COMPANHIA:I- fixar a orientação geral dos negócios, políticas e diretrizes gerais;
II- executar a política geral fixada, cumprindo e fazendo cumprir as diretrizes gerais
estabelecidas para a organização, administração e controle da Sociedade; III- apresentar
à Assembléia Geral, semestralmente, relatório circunstanciado de sua gestão e demons-
trações contábeis reguladas na Lei das Sociedades Anônimas; IV- submeter à Assembléia
Geral as propostas de reformas estatutárias; V- convocar a Assembléia Geral na forma da
Lei; VI- elaborar ou alterar o seu regimento interno; VII- autorizar a criação de novas
filiais e agências ou supressão das existentes; VIII- autorizar a aquisição, alienação ou
oneração de bens imóveis de uso próprio da COMPANHIA, integrantes do seu ativo
permanente, ressalvado o disposto no inciso IX seguinte; IX- autorizar a  aquisição ou
alienação de imóveis em caráter transitório, não integrantes do ativo permanente e que
devam ser destinados à venda por disposição legal ou regulamentar, assim considerados
os que tenham sido recebidos em dação em pagamento ou adquiridos em situação similar;
X- aprovar o Regimento da Sociedade, definindo a sua estrutura organizacional; XI-
aprovar a política de pessoal, a fixação dos quadros e respectiva remuneração, bem assim
a contratação ou requisição de pessoal em regime especial; XII- conceder licença até 60
(sessenta) dias aos membros da Diretoria; XIII- aprovar a distribuição e aplicação dos
lucros apurados em balanços semestrais, observando-se as disposições legais e estatutá-
rias, ad referendum da Assembléia Geral; XIV- fixar as taxas de remuneração e comissões
nas operações ativas e passivas, observadas as prescrições legais e regulamentares ema-
nadas do Conselho Monetário Nacional; XV- aprovar os Manuais de Administração e de
Serviços; XVI- autorizar a nomeação e a distribuição de correspondentes; XVII- autori-
zar a doação de recursos, bens ou serviços a sociedades civis sem fins lucrativos de
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caráter filantrópico, social, recreativo, cultural ou assistencial; XVIII- autorizar a loca-
ção de bens imóveis para seu uso.” XIV) Artigo 20: “As decisões da Diretoria serão
tomadas por maioria de votos, cabendo ao Diretor-Presidente, além do voto comum, o de
qualidade, no caso de empate.” XV) Artigo 21: “ A Diretoria reunir-se-á na sede da
COMPANHIA, ordinariamente, 01 (uma) vez por mês e, extraordinariamente, sempre
que necessário, quando convocada pelo seu Presidente ou pela maioria de seus membros,
e com a presença de pelo menos 2 (dois) Diretores, sendo um deles o Diretor-Presidente
ou seu substituto.” XVI) Artigo 22: “Perde o cargo o Diretor que deixar o respectivo
exercício por mais de 30 (trinta) dias, sem  licença.” XVII) Artigo 23: “Compete ao
Diretor-Presidente: a) representar a COMPANHIA, ativa ou passivamente, em juízo ou
fora dele e em suas relações com terceiros, podendo para tal fim outorgar mandato; b)
superintender e dirigir os negócios da COMPANHIA, de acordo com as diretrizes e
normas fixadas pela Diretoria Colegiada, exercitando todos os poderes conferidos no
Estatuto ou em Resoluções de Diretoria, mesmo os delegados a quaisquer outros mem-
bros da Diretoria, ou da competência destes; c) suspender a execução de decisões da
Diretoria, podendo determinar novo exame de questões; d) admitir, nomear, remover,
promover, punir e demitir empregados, conceder-lhes licença, abonar-lhes faltas, poden-
do delegar poderes a outros membros da Diretoria, salvo quando se tratar de demissão; e)
outras tarefas definidas na regulamentação interna.” XVIII) Artigo 24: “Compete aos
demais Diretores dirigir as atividades de suas respectivas áreas de atuação, nos termos
definidos na regulamentação interna.” XIX) Capítulo V – DO CONSELHO FISCAL -
Artigo 25: “O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três)
suplentes, pessoas naturais, acionistas ou não, residentes no País, diplomados em curso
de nível universitário ou que tenham exercido, por prazo mínimo de 3 (três) anos, cargo
de administrador de empresa ou de Conselheiro Fiscal, eleitos anualmente pela Assem-
bléia Geral, podendo ser reeleitos. Parágrafo 1º- Não poderão ser eleitos para o Conselho
Fiscal os membros dos órgãos de administração e empregados da COMPANHIA ou de
sociedade por ela controlada ou do mesmo grupo, o cônjuge ou parente até 3º. grau, de
administrador da COMPANHIA, assim como as pessoas enumeradas nos Parágrafos 1º.
e 2º. do artigo 147 da Lei nº. 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Parágrafo 2º- Na eleição
do Conselho Fiscal, a Assembléia Geral indicará nominalmente os membros efetivos e os
respectivos suplentes. Parágrafo 3º- A investidura dos Conselheiros far-se-á mediante
termo lavrado no “Livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal”, assinado pelo empos-
sado e pelo Diretor-Presidente. Parágrafo 4º- No caso de vacância do cargo ou impedi-
mento temporário, será o membro do Conselho Fiscal substituído pelo respectivo su-
plente. Parágrafo 5º- Os membros do Conselho Fiscal assistirão às reuniões da Diretoria
em que se devam discutir e votar matérias sobre as quais lhes caiba emitir parecer (Lei nº
6.404/76, artigo 163, II, III e VII).” XX) Artigo 26: “O Conselho Fiscal tem as atribui-
ções e os poderes que lhe são conferidos na Lei das Sociedades Anônimas.” XXI) Artigo
27: “O Conselho Fiscal reunir-se-á: I- uma vez por mês, para tomar conhecimento dos
balancetes e fazer os exames e demais pronunciamentos ou adotar procedimentos deter-
minados por Lei ou pelo presente Estatuto; II- quando convocado pela Diretoria, para
apresentar, na forma da Lei e deste Estatuto, parecer sobre os negócios e operações
sociais realizados em cada semestre do exercício em que servir; III- extraordinariamente,
sempre que julgar necessário, ou quando convocado, na forma da Lei e deste Estatuto.”
XXII) CAPÍTULO VI – DO PESSOAL DA COMPANHIA - Artigo 28: “O ingresso nos
quadros de carreira da COMPANHIA far-se-á, exclusivamente, por concurso público, de
provas ou de provas e títulos.” XXIII) Artigo 29: “Os cargos em Comissão e as Funções
Gratificadas serão providos mediante ato do Diretor-Presidente.” XXIV) Artigo 30:
“Anualmente, a COMPANHIA destinará recursos para atender ao treinamento e ao
aperfeiçoamento de seus empregados. Parágrafo 1º- A Diretoria poderá conceder incenti-
vos, estímulos e facilidades à promoção sócio-cultural-educacional de seus empregados.
Parágrafo 2º- O patrocínio pela COMPANHIA, de cursos, seminários e outros eventos
culturais de real interesse para a formação e o aperfeiçoamento funcional de seus empre-
gados, deve possibilitar a participação do maior número possível de empregados que
tenham condições de acompanhá-los, sem prejuízo de suas atividades normais.” XXV)
CAPÍTULO VII - DO BALANÇO, DA DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS E DAS DE-
MONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Art. 31:  “O exercício social coincidirá com o ano
civil, iniciando a 1º. de janeiro e terminando a 31 de dezembro do mesmo ano.” XXVI)
Artigo 32: “ Ao fim de cada semestre, em 30 de junho e 31 de dezembro, a Diretoria fará
elaborar, com base na escrituração mercantil da sociedade, as seguintes demonstrações
contábeis que deverão exprimir com clareza a situação do patrimônio da COMPANHIA
e as mutações ocorridas no período: I- balanço patrimonial; II- demonstração de lucros
ou prejuízos acumulados; III- demonstração do resultado do semestre ou do exercício,
conforme seja o caso; e IV- demonstrações das origens e aplicações de recursos. Parágra-
fo Único- As demonstrações contábeis registrarão a destinação dos lucros segundo a
proposta dos órgãos da administração, no pressuposto de sua aprovação pela Assem-
bléia Geral Ordinária.” XXVII) Artigo 33: “Do resultado do semestre, apurado na forma
da Lei das Sociedades Anônimas, serão deduzidos, sucessivamente e nessa ordem: I- os
prejuízos acumulados, se houver; II- a provisão para o imposto sobre a renda; III- o

saldo que remanescer, após as deduções enumeradas nos Incisos I e II, será na forma da
Lei, o Lucro Líquido do semestre e terá a seguinte destinação: a) 5% (cinco por cento)
para a Reserva Legal, até alcançar 20% (vinte por cento) do Capital Social; b) 25% (vinte
e cinco por cento), no mínimo, do Lucro Líquido semestral, diminuído ou acrescido dos
valores previstos nas alíneas seguintes, serão distribuídos sob a forma de dividendos aos
acionistas: 1) quota destinada à constituição da reserva legal; 2) importância destinada à
formação de reservas para contingências e reversão das mesmas reservas formadas em
exercícios anteriores; 3) lucros a realizar transferidos para a respectiva reserva e lucros
anteriormente registrados nessa reserva que tenham sido realizados no exercício; 4) re-
servas de reavaliação transferida para “Lucros ou Prejuízos Acumulados”; 5) ajustes
devedores e credores em “Lucros ou Prejuízos Acumulados”. Parágrafo 1º- O saldo
remanescente, depois de apartado o valor dos dividendos obrigatórios mencionados no
Inciso III, alínea b deste Artigo, terá sua distribuição proposta pelos órgãos de adminis-
tração, juntamente com as demonstrações contábeis, de acordo com o Artigo 192 da Lei
6.404/76, podendo ser destinado total ou parcialmente ao pagamento de dividendos
adicionais ou à formação de Reservas de Lucros, observado o Parágrafo Único do Artigo
32 deste Estatuto. Parágrafo 2º- A Diretoria colocará à disposição dos acionistas, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação dos Balanços semes-
trais de junho e dezembro, os dividendos por distribuição de lucros.” XXVIII) Artigo 34:
“A Diretoria autorizará o pagamento ou crédito de juros aos acionistas, a título de
remuneração do capital próprio, bem como a imputação do seu valor ao dividendo míni-
mo obrigatório, observada a legislação. Parágrafo Único- A Diretoria fixará o valor e a
data do pagamento ou crédito de cada parcela dos juros, autorizado na forma deste
Artigo ” XXIX) Artigo 35: “A Assembléia Geral poderá, por proposta da Diretoria,
destinar parte do Lucro Líquido à formação de Reservas para Contingências, com a
finalidade de compensar em exercício futuro a diminuição do lucro decorrente de perda
provável, cujo valor possa ser estimado. Parágrafo Único- A proposta deverá indicar a
causa da perda prevista e justificar, com as razões de prudência que a recomendem, a
constituição da reserva.” XXX) CAPÍTULO VIII – DISPOSIÇÕES FINAIS E TRAN-
SITÓRIAS - Artigo 36: “Os Administradores da COMPANHIA, ou ao menos um deles,
e o Auditor Independente, deverão estar presentes às Assembléias Gerais para atender a
pedidos de esclarecimentos de acionistas. Parágrafo Único- Os administradores não po-
derão votar, quer como acionistas quer como procuradores, os Relatórios Anuais (ou
semestrais) e as respectivas demonstrações contábeis.” XXXI) Artigo 37: “Ao aprovar
os quadros de carreira da COMPANHIA e as respectivas tabelas de remuneração, a
Diretoria poderá estabelecer critérios específicos para o enquadramento dos empregados
que tenham sido contratados até 11 de abril de 1986, data da aquisição do controle
acionário pelo BRB-BANCO DE BRASÍLIA S.A.” ITEM 2 DA PAUTA: no que se
refere à proposta de rerratificação das deliberações das Assembléias Gerais Ordinária e
Extraordinária, iniciadas em 30.04.2007 e concluídas em 10.05.2007, a Assembléia assim
deliberou: 1) Quanto à Assembléia Geral Ordinária: a) ratificou a aprovação das contas
relativas ao exercício social findo em 31-12-2006, aí compreendido o Relatório de Admi-
nistração, as Demonstrações Contábeis, as Notas Explicativas, os Pareceres do Conse-
lho Fiscal e dos Auditores Independentes e a Manifestação do Conselho de Administra-
ção, todos publicados no Diário Oficial do Distrito Federal e no Jornal Correio Brazili-
ense de 15-03-2007, inclusive as contas dos Dirigentes da Instituição. b) ratificou a
homologação da distribuição e a aplicação dos lucros apurados no Balanço de 31-12-
2006, no valor de R$327.500,00 (trezentos e vinte e sete mil e quinhentos reais), de
conformidade com a proposição consignada no expediente C.DICON/DECON-2007/
055, de 31-01-2007. c) ratificou a aprovação dos indicados para o Conselho Fiscal da
BRB-DTVM, conforme segue: por ter sido dado conhecimento do inteiro da Resolução
3.041, de 28.11.2002, do Banco Central aos postulantes aos cargos, como também pro-
cedido ao exame da documentação por eles apresentada, a Assembléia declara que todos
os indicados preenchem as condições fixadas por aquele normativo, resultando eleitos os
senhores adiante qualificados para integrar o Conselho Fiscal BRB-Distribuidora de
Títulos e Valores Mobiliários S.A., os quais cumprirão o mandato 2007/2008, que se
estenderá até a realização da Assembléia Geral Ordinária do ano 2008: MEMBROS
EFETIVOS: JOSÉ MOACIR DE SOUZA VIEIRA, brasileiro, casado, Administrador,
portador da Carteira de Identidade 846.900 – SSP/DF, expedida em 16-12-1994, e do
CPF 386.652.121-91, residente e domiciliado em Brasília - DF; CÉLIO DE ASSUNÇÃO
MARTINS MENEZES, brasileiro, casado, Contador, portador da Carteira de Identidade
395.207 – SSP/DF, expedida em 23-04-1991, e do CPF 120.652.691-20, residente e
domiciliado em Brasília - DF; JURACI CANDEIA DE SOUZA, brasileiro, casado, Ad-
vogado, portador da Carteira de Identidade 19.474 – OAB/DF, expedida em 16-08-2004,
e do CPF 004.606.215-72, residente e domiciliado em Brasília – DF. MEMBROS SU-
PLENTES: LUIZ MARIO BORGES ESTRELLA, brasileiro, casado, Economista, por-
tador da Carteira de Identidade 307.175 – SSP/DF, expedida  em 20.09.2001, e do CPF
001.544.401-59, residente em Brasília – DF; JOSÉ WALDSON DE OLIVEIRA CAM-
POS, brasileiro, viúvo, Contador, portador da Carteira de Identidade 638.246 – SSP/DF,
expedida em 11.06.2003, e do CPF 073.705.558-87, residente e domiciliado em Brasília
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– DF; JOÃO BOSCO PRUDENTE, brasileiro, casado, Advogado, portador da Carteira
de Identidade 17.066 – OAB/GO, expedida em 30-01-2007, e do CPF 432.142.741-04,
residente e domiciliado em Brasília – DF. c) retificou, tornando sem efeito, a eleição dos
três membros do Conselho de Administração, em decorrência da extinção daquele Órgão
estatutário, consoante deliberação do primeiro item da presente Assembléia.  2)   Quanto
à Assembléia Geral Extraordinária: a) ratificou a aprovação da proposta de aumento do
Capital Social da BRB-DTVM, de R$21.922.444,89 (vinte e um milhões, novecentos e
vinte e dois mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e nove centavos) para
R$28.000.000,00 (vinte e oito milhões de reais), mediante a utilização de Reservas de
Lucros/Reservas Estatutárias para Aumento de Capital, no valor de R$6.077.555,11
(seis milhões, setenta e sete mil, quinhentos e cinqüenta e cinco reais e onze centavos),
retificando o quantitativo de ações, de 1.441.559.600 (um bilhão, quatrocentos e quaren-
ta e um milhões, quinhentos e cinqüenta e nove mil e seiscentas) para 1.000.000 (um
milhão), de acordo com a proposição feita por meio do expediente C.DICON-DECON-
2007/0320, de 27-06-2007, o que torna sem efeito a aprovação da redução da quantidade
de ações para 1.000 (um mil), na forma aprovada na Assembléia Geral Extraordinária,
iniciada em 30-04-2007 e concluída em 10-05-2007. Assim, resultou aprovada a conse-
qüente alteração do artigo 4º do Estatuto Social da BRB-DTVM, que passa a ter a
seguinte redação: “Artigo 4º – Caput - O Capital da COMPANHIA é de R$28.000.000,00
(vinte e oito milhões de reais), totalmente integralizado e dividido em 1.000.000 (um
milhão) de ações ordinárias nominativas com direito a voto, sem valor nominal.” b)
ratificou a aprovação da proposta indicada no expediente C.DICON/DECON-2007/056,
de 31-01-2007, substituindo a palavra “financeiras” pelo vocábulo “contábeis” nos dis-
positivos estatutários, os quais, após a renumeração dos artigos, aprovada no primeiro
item da pauta desta Assembléia, passarão a ter as seguintes redações: 1º) Artigo 6º -
Inciso I: - “tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demons-
trações contábeis;”. 2º) Artigo 19 – Inciso III: “(...) III- apresentar à Assembléia Geral,
semestralmente, relatório circunstanciado de sua gestão de demonstrações contábeis
reguladas na Lei das Sociedades Anônimas;”. 3º) Artigo 32 – Caput e Parágrafo Único:
“Ao fim de cada semestre, em 30 de junho e 31 de dezembro, a Diretoria fará elaborar,
com base na escrituração mercantil da sociedade, as seguintes demonstrações contábeis
que deverão exprimir com clareza a situação do patrimônio da COMPANHIA e as muta-
ções ocorridas no período: (...) Parágrafo Único: As demonstrações contábeis registrarão
a destinação dos lucros segundo a proposta dos órgãos da administração, no pressupos-
to de sua aprovação pela Assembléia Geral Ordinária.”. 4º) Artigo 33 – Parágrafo 1º:
“(...) Parágrago 1º: O saldo remanescente, depois de apartado o valor dos dividendos
obrigatórios mencionados no Inciso III, alínea “b” deste Artigo, terá sua distribuição
proposta pelos órgãos de administração, juntamente com as demonstrações contábeis,
de acordo com o Artigo 192 da Lei 6.404/76, podendo ser destinado total ou parcialmen-
te ao pagamento de dividendos adicionais ou à formação de Reservas de Lucros, observa-
do o Parágrafo Único do Artigo 32 deste Estatuto.”. 5º) Artigo 36 – Parágrafo Único:
“(...) Parágrafo Único– Os administradores não poderão votar, quer como acionistas
quer como procuradores, os Relatórios Anuais (ou semestrais) e as respectivas demons-
trações contábeis.”. 6º) Título do Capítulo VII: “DO BALANÇO, DA DISTRIBUIÇÃO
DE LUCROS E DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS”. ITEM 3 DA PAUTA: em
decorrência da aprovação do primeiro item da pauta da presente Assembléia, levando em
conta que o processo de eleição de Diretores encontra-se em análise no Banco Central do
Brasil, e considerando que a competência para eleger e destituir os Membros da Direto-
ria passa a ser da Assembléia Geral de Acionistas, foi submetida à votação e aprovada a
proposta de rerratificação das deliberações da 242ª Reunião do Conselho de Administra-
ção, de 04.04.2007. Dessa forma, a Assembléia assim deliberou: a) ratificou a destititui-
ção dos senhores Tarcísio Franklim de Moura e Rogério Magalhães Nunes, dos respec-
tivos cargos de Diretor-Presidente e de Diretor de Administração de Recursos de Tercei-
ros da BRB-Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. b) retificou, tornando
sem efeito, a eleição do  Senhor  ROBERTO FIGUEIREDO GUIMARÃES , brasileiro,
casado, Economista, portador da Carteira de Identidade 17.906.194 - SSP/SP, expedida
em 10.06.1983, e do CPF 221.050.851-72, residente e domiciliado em Brasília-DF, para
o cargo de Diretor-Presidente. c) ratificou a eleição do Sr. VASCO CUNHA GONÇAL-
VES, brasileiro, casado, bancário, portador da Carteira de Identidade 1.055.674- SSP/
DF, expedida em 16.12.1985, e do CPF  536.859.891-20, residente e domiciliado em
Brasília – DF, designando-o para ocupar o cargo de Diretor de Administração de Recur-
sos de Terceiros da BRB-Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, pelo restante
do mandato em curso, que se estenderá até a realização da Assembléia Geral Ordinária de
2008. Considerando que o cargo de Diretor-Presidente permanecerá vago até a indicação
do Diretor-Presidente do Acionista Controlador da BRB-DTVM, o BRB-Banco de Bra-
sília S.A., a Assembléia ratificou a designação do Diretor Financeiro e de Administração
da BRB-DTVM, o Sr. FLÁVIO JOSÉ COURI, para, cumulativamente com as funções
que exerce, responder pela Presidência da Empresa, até a efetiva posse do Diretor-
Presidente. ITEM “4” DA PAUTA: concluídos os assuntos constantes da Ordem do
Dia, a palavra foi franqueada aos Acionistas e como não houve qualquer manifestação, o

Presidente declarou encerrada a Sessão, lavrando-se a presente Ata que, depois de lida
e aprovada, é assinada pelos Senhores LUIZ MARIO BORGES ESTRELLA - Presi-
dente da Assembléia, e LAÉCIO BARROS JUNIOR, representante do Acionista Con-
trolador, Diretor-Presidente em exercício do BRB - Banco de Brasília S.A. - Secretário
da Assembléia. Brasília - DF, 20 de julho de 2007. LUIZ MARIO BORGES ESTRE-
LLA – Presidente do Conselho de Administração e Presidente da Assembléia; LAÉCIO
BARROS JUNIOR - Diretor-Presidente em exercício do  BRB-Banco de Brasília S.A e
Secretário da Assembléia

CERTIDÃO
JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL

Certifico o registro em 25/10/2007, sob o número 2007/0655227
 (ass.) Antonio Celson G. Mendes - Secretário Geral.

SECRETARIA DE ESTADO DE
PLANEJAMENTO E GESTÃO

PORTARIA CONJUNTA Nº 325, DE 1° DE NOVEMBRO DE 2007.
OS SECRETÁRIOS DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO E DE FAZENDA
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais, e ainda, de acordo com as
competências delegadas pelo Decreto nº 27.597, de 02 de janeiro de 2007, resolvem:
Art. 1° - Descontingenciar as dotações orçamentárias, no montante de R$ 255.000,00 (du-
zentos e cinqüenta e cinco mil reais) na forma que especifica:
Unidade Orçamentária: 11105 – REGIÃO ADMINISTRATIVA III - TAGUATINGA
Unidade Gestora:        190105 – REGIÃO ADMINISTRATIVA III - TAGUATINGA
PROGRAMA DE TRABALHO: 15.451.0084.1110.6313 – EXECUÇÃO DE OBRAS DE
URBANIZAÇÃO
NATUREZA DA DESPESA                                   FONTE                                   VALOR R$
              44.90.51                                                        100                                        225.000,00
GOVERNO NAS CIDADES: Vias de ligação QNL/QNF e acessibilidade
PROGRAMA DE TRABALHO: 15.451.1315.3588.6309 – EXECUÇÃO DE OBRAS DO
PROGRAMA ACESSIBILIDADE DIREITO DE TODOS
NATUREZA DA DESPESA                                   FONTE                                   VALOR R$
              44.90.51                                                        100                                        30.000,00
GOVERNO NAS CIDADES: Acessibilidade.
Art. 2° - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
           RICARDO PINHEIRO PENNA                                    LUIZ TACCA JUNIOR
  Secretário de Estado de Planejamento e Gestão            Secretário de Estado de Fazenda

PORTARIA CONJUNTA Nº 326, DE 1° DE NOVEMBRO DE 2007.
OS SECRETÁRIOS DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO E DE FAZENDA
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais, e ainda, de acordo com as
competências delegadas pelo Decreto nº 27.597, de 02 de janeiro de 2007, resolvem:
Art. 1° - Descontingenciar a dotação orçamentária, no montante de R$ 339.538,00 (trezentos
e trinta e nove mil, quinhentos e trinta e oito reais) na forma que específica:
Unidade Orçamentária: 11115 – REGIÃO ADMINISTRATIVA XIII – SANTA MARIA
Unidade Gestora:        190115 – REGIÃO ADMINISTRATIVA XIII – SANTA MARIA
PROGRAMA DE TRABALHO: 15.451.0084.1110.6661 – EXECUÇÃO DE OBRAS DE
URBANIZAÇÃO
NATUREZA DA DESPESA                       FONTE                                               VALOR R$
         44.90.51                                                    100                                                    339.538,00
GOVERNO NAS CIDADES: Urbanização na CL e QR 211 com recuperação de meios fios
e asfalto; Reformas de quadras poliesportivas – Praça da EQ 201/301, Praça da EQ 209/309,
Praça da EQ 416/516.
Art. 2° - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO PINHEIRO PENNA                                 LUIZ TACCA JUNIOR
Secretário de Estado de Planejamento e Gestão              Secretário de Estado de Fazenda

PORTARIA CONJUNTA Nº 327, DE 1° DE NOVEMBRO DE 2007.
OS SECRETÁRIOS DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO E DE FA-
ZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais, e ainda, de
acordo com as competências delegadas pelo Decreto nº 27.597, de 02 de janeiro de
2007, resolvem:
Art. 1° - Descontingenciar as dotações orçamentárias, no montante de R$ 215.300,00 (du-
zentos e quinze mil e trezentos reais) na forma que específica:
Unidade Orçamentária: 11119 – REGIÃO ADMINISTRATIVA XVII – RIACHO FUNDO
Unidade Gestora:        190119 – REGIÃO ADMINISTRATIVA XVII – RIACHO FUNDO
PROGRAMA DE TRABALHO: 27.812.4000.1745.6743 – CONSTRUÇÃO DE QUA-
DRAS POLIESPORTIVAS NO RIACHO FUNDO
NATUREZA DA DESPESA                         FONTE                                             VALOR R$
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PORTARIA Nº 202, DE 31 DE OUTUBRO DE 2007.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência que lhe foi delegada
pelo artigo 39, inciso V, do Decreto nº 25.000, de 27 de agosto de 2004, e o que consta do processo
017.000.748/2007, resolve:
Art. 1° - Promover, na forma dos anexos I e II, a alteração do Quadro de Detalhamento da
Despesa da Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania e da Corregedoria
Geral do Distrito Federal de acordo com o Decreto nº 27.613, de 11 de janeiro de 2007.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Ficam revogadas as disposições em contrário.

RICARDO PINHEIRO PENNA

            44.90.51                                                 100                                                      34.300,00
GOVERNO NAS CIDADES: Construção de Quadra Poliesportiva na QS 10
PROGRAMA DE TRABALHO: 15.451.0084.1110.6739 – EXECUÇÃO DE OBRAS DE
URBANIZAÇÃO NO RIACHO FUNDO
NATUREZA DA DESPESA                         FONTE                                             VALOR R$
            44.90.51                                                   100                                                  181.000,00
GOVERNO NAS CIDADES: Execução de meios-fios em diversos locais da cidade
Art. 2° - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO PINHEIRO PENNA                           LUIZ TACCA JUNIOR
      Secretário de Estado de Planejamento e Gestão         Secretário de Estado de Fazenda

PORTARIA CONJUNTA Nº 328, DE 1° DE NOVEMBRO DE 2007.
OS SECRETÁRIOS DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO E DE FAZENDA
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais, e ainda, de acordo com as
competências delegadas pelo Decreto nº 27.597, de 02 de janeiro de 2007, resolvem:
Art. 1° - Descontingenciar a dotação orçamentária, no montante de R$ 22.000,00 (vinte e
dois mil reais) na forma que específica:
Unidade Orçamentária: 11119 – REGIÃO ADMINISTRATIVA XVII – RIACHO FUNDO
Unidade Gestora:        190119 – REGIÃO ADMINISTRATIVA XVII – RIACHO FUNDO
PROGRAMA DE TRABALHO: 27.812.4000.1745.6743 – CONSTRUÇÃO DE QUA-
DRAS POLIESPORTIVAS NO RIACHO FUNDO
NATUREZA DA DESPESA                       FONTE                                              VALOR R$
            44.90.51                                                  120                                                     22.000,00
 GOVERNO NAS CIDADES: Construção de Quadra Poliesportiva na QS 10
Art. 2° - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
         RICARDO PINHEIRO PENNA                                  LUIZ TACCA JUNIOR
  Secretário de Estado de Planejamento e Gestão             Secretário de Estado de Fazenda

PORTARIA CONJUNTA Nº 329, DE 1° DE NOVEMBRO DE 2007.
OS SECRETÁRIOS DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO E DE FAZENDA
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais, e ainda, de acordo com as
competências delegadas pelo Decreto nº 27.597, de 02 de janeiro de 2007, resolvem:
Art. 1° - Descontingenciar a dotação orçamentária, no montante de R$ 137.850,00 (cento e
trinta e sete mil, oitocentos e cinqüenta reais) na forma que especifica:
Unidade Orçamentária: 11110 - REGIÃO ADMINISTRATIVA VIII – NÚCLEO
BANDEIRANTE
Unidade Gestora: 190110 - REGIÃO ADMINISTRATIVA VIII – NÚCLEO BAN-
DEIRANTE
PROGRAMA DE TRABALHO: 15.451.0084.1110.6460 – EXECUÇÃO DE OBRAS DE
URBANIZAÇÃO
NATUREZA DA DESPESA                               FONTE                                      VALOR R$
               44.90.51                                                     100                                           137.850,00
GOVERNO NAS CIDADES: Construção da quadra de futvôlei no SOPI e pavimentação
asfáltica no estacionamento da Avenida entre os blocos 510 e 515.
Art. 2° - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
         RICARDO PINHEIRO PENNA                                LUIZ TACCA JUNIOR
    Secretário de Estado de Planejamento e Gestão          Secretário de Estado de Fazenda

PORTARIA CONJUNTA Nº 330, DE 1° DE NOVEMBRO DE 2007.
OS SECRETÁRIOS DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO E DE FAZENDA
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais, e ainda, de acordo com as
competências delegadas pelo Decreto nº 27.597, de 02 de janeiro de 2007, resolvem:
Art. 1° - Descontingenciar a dotação orçamentária, no montante de R$ 130.000,00 (cento e
trinta mil reais) na forma que especifica:
Unidade Orçamentária: 11111 – REGIÃO ADMINISTRATIVA IX – CEILÂNDIA
Unidade Gestora:        190111 – REGIÃO ADMINISTRATIVA IX – CEILÂNDIA
PROGRAMA DE TRABALHO: 15.452.0169.3534.6473 – CONSTRUÇÃO DE GAL-
PÃO COMUNITÁRIO EM CEILÂNDIA
NATUREZA DA DESPESA                               FONTE                                      VALOR R$
               44.90.51                                                    100                                             130.000,00
PROGRAMA NAS CIDADES: Instalação do centro de capacitação higienização de produ-
tos agrícolas e caixas plásticas.
Art. 2° - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
            RICARDO PINHEIRO PENNA                               LUIZ TACCA JUNIOR
    Secretário de Estado de Planejamento e Gestão          Secretário de Estado de Fazenda

PORTARIA Nº 201, DE 31 DE OUTUBRO DE 2007.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 39, inciso V, do Decreto nº 25.000, de 27 de agosto de 2004, e o que

consta no processo 410.006.386/2007, resolve:
Art. 1° - Promover, na forma dos anexos I e II, a alteração do Quadro de Detalhamento da
Despesa da Secretaria de Estado de Obras, de acordo com o Decreto nº 27.613, de 11 de
janeiro de 2007.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Ficam revogadas as disposições em contrário.

RICARDO PINHEIRO PENNA
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nº06 de 29 de janeiro de 1999, resolve:
Art. 1° - Aprovar o cadastro do estabelecimento: CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA
LTDA, Lfu nº X-032/2007, Autorização nº 401/2007, end: SCEE sul lote B Guará, FARMAC-
LIN DROGARIA E PERFUMARIA LTDA, Lfu nº X - 372/2007, Autorização nº 402/2007, end:
QE 11 AE L LJ. 13,15 Guará, DROGARIA ASSIS LTDA, Lfu nº 103/2007, Autorização nº 403/
2007, end: CND 03 LT. 02 LJ. 04 Taguatinga Norte, para aquisição e comercialização de substân-
cia Retinóica constante da lista “C2” da Port. 344/98 – SVS/MS.
Art. 2° - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LAÉRCIO INÁCIO CARDOSO

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

DIRETORIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS

PORTARIA Nº 750, DE 18 DE OUTUBRO DE 2007.
O DIRETOR DE INATIVOS E PENSIONISTAS, DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a delegação de competência
prevista na Portaria nº 154, de 09 de outubro de 1997 e ainda considerando o contido no processo
054.001291/2002, resolve: RETIFICAR a Portaria de 04 de outubro de 2002, publicada no
DODF nº 130 de 10 de julho de 2006, página 43; EXCLUIR: “... a contar do óbito, no valor
mensal, inicial de R$ 1.525,86 (mil, quinhentos e vinte e cinco reais e oitenta e  seis centavos)...”,
INCLUIR: “... a contar do óbito, no valor mensal inicial, de R$ 1.342,88 (mil trezentos e quarenta
e dois reais e oitenta e oito centavos)...”.

NILTON DE CARVALHO SAISSE

PORTARIA Nº 761, DE 23 DE OUTUBRO DE 2007.
O DIRETOR DE INATIVOS E PENSIONISTAS DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a delegação de competência
prevista na Portaria nº 154, de 09 de outubro de 1997 e ainda considerando o contido no processo
054.00000385/2001, resolve: RETIFICAR a Portaria DIP de 23 de outubro de 2002, publicada
no DODF nº 130 de 10 de julho de 2007, pagina 44, EXCLUIR: “... com fulcro nos artigos 5º,
inciso XXXVI, 40, §§ 7º e 8º e 42, § 2º, da Constituição Federal, de acordo com a nova redação
dada pela Emenda Constitucional nº 20, publicada em 16 de dezembro de 1998, c/c os artigos 37,
inciso I, 39, § 1º e, 53 da Lei n 10.486, de 04 de julho de 2002...”, INCLUIR “... com fulcro nos
artigos 5º, inciso XXXVI, 40, §§ 7º e 8º e 42, § 2º, da Constituição Federal, de acordo com a nova
redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, publicada em 16 de dezembro de 1998, c/c os
artigos 7º, incisos I e II, e 9º, §§1º, 2º e 3º, da Lei nº 3.765/60; 71, alínea “b”, da Lei nº 6.023/74; 141,
da Lei  nº 7.289/84; Portaria interministerial  nº 2.826/94 e artigo 1º, inciso II, §§ 1º e 3º e 2º, da
Portaria nº 3952/SC-5 de 08OUT97  2002 e ainda a determinação do Meritíssimo Juiz de Direito,
Dr. ANTÔNIO FERNANDES DA LUZ, da 1ª Vara de Família, Órfãos e Sucessões da Circuns-
crição Judiciária de Taguatinga/DF...”.

NILTON DE CARVALHO SAISSE

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 1° de novembro de 2007.

Processo: 097.001.683/2007. Interessado: VS Publicidade Ltda, CNPJ: 88.213.681/0003-89.
Com base nas instruções contidas no processo relacionado, observado o disposto nos Artigos 80
e 81, do Decreto nº 16.098, de 29 de novembro de 1994 e de acordo com o que estabelece o inciso
I, do artigo 38, combinado com os incisos II e IV, do artigo 39, do citado diploma legal, Reconheço
a Dívida, autorizo a realização da despesa, determino a emissão da Nota de Empenho e ainda,
autorizo o pagamento no montante de R$ 99.532,00 (noventa e nove mil quinhentos e trinta e
dois reais), correndo a despesa à conta de dotação do elemento de despesa 33.90.92 - Despesas
de Exercícios Anteriores, Projeto/Atividade 8505-6131 – Publicidade e Propaganda da Compa-
nhia do Metropolitano do Distrito Federal, Fonte de Recursos 100. Publique-se e encaminhe-se
o processo a DFC/METRÔ-DF para os demais procedimentos administrativos.

JOSÉ GASPAR DE SOUZA

PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO PROCURADOR-GERAL ADJUNTO
Em, 29 de outubro de 2007.

Processo 020.001.586/2007. Interessado: PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDE-
RAL. Assunto: APLICAÇÃO DE MULTA. Nos termos do item I, letra “d”, da Portaria nº 07/
PRG, de 18 de agosto de 1998, publicada no DODF de 24 de agosto de 1998, aplico multa à
Empresa PROROUPAS CONFECÇÕES LTDA, no valor de R$  535,05 (quinhentos e trinta e
cinco reais e cinco centavos), referente ao atraso de 40 (quarenta) dias na entrega do material
constante na Nota de Empenho nº 2007NE00445.

MARCOS SOUSA E SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA À SAÚDE
DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

ORDEM DE SERVIÇO N° 03, DE 16 DE OUTUBRO DE 2007.
O DIRETOR DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, DA SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA À
SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições legais e em conformidade com o disposto no artigo 124 da Instrução Normativa


